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Aviso de


CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
005/2023 


CONTRATANTE (UASG) 
Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal (383505) 


OBJETO
Contratação de empresa especializada, que possua outorga 
da  Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de 
telefonia fixa comutada (STFC), em fornecimento de solução 
tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem, com 
tráfego ilimitado para ligações locais  e nacionais, fixo-fixo e fixo-
móvel, e também a prestação de serviços de licenciamento, 
implantação, fornecimento,  configuração, manutenção preventiva e 
corretiva, suporte do sistema de gerenciamento e 
monitoramento, disponibilização de aplicativo APP no Celular 
(softphone) para iOS e Android que permita efetuar ligações 
(STFC), pelo sistema ofertado, portal de gerenciamento, Com 
fornecimento  de aparelhos em comodato, incluindo ainda 
treinamento, e serviço de espera telefônica. 


VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 32.597,16 


DATA DA SESSÃO 
De 14/11/2023 


HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09h até 15h 


CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 


menor preço por item 


PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM



https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL - CRCDF 


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 03/2023 


(Processo Administrativo n.º 051/2023) 


Torna-se público que o Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal - CRCDF, 


por meio do Agente de Contratação Sr. Guilherme de Vasconcellos Aragão, realizará Dispensa 


Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 


da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e 


demais normas aplicáveis. 


Data da sessão: 14/11/2023 


Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 
Link: www.gov.br/compras. 


Critério de Julgamento: menor preço  


1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA


1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a


contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada, que possua outorga 


da  Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de telefonia fixa comutada 


(STFC), em fornecimento de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual 


hospedada em nuvem, com tráfego ilimitado para ligações locais  e nacionais, fixo-fixo 


e fixo-móvel, e também a prestação de serviços de licenciamento, implantação, 


fornecimento,  configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de 


gerenciamento e monitoramento, disponibilização de aplicativo APP no Celular 


(softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema 


ofertado, portal de gerenciamento, Com fornecimento  de aparelhos em comodato, 


incluindo ainda treinamento, e serviço de espera telefônica, conforme condições, 


quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 


anexos. 


1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 


forem de seu interesse. 


1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 


contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 


do objeto. 



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 


2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 


de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 


Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 


no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  


2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 


Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 


fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 


mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 


atender. 


2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 


Compras.gov.br. 


2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 


por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 


provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 


responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 


ainda que por terceiros não autorizados. 


2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 


do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 


dezembro de 2006. 


2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 


microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 


realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 


Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 


admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 


2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 


pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 


Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 


para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 


Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 


 


2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 


2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 


anexo(s); 


2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 


expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 


2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 


a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 


física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 


fornecimento de bens a ele relacionados; 


b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 


projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 


projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 


5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 



http://www.gov.br/compras

http://www.pncp.gov.br/

http://www.pncp.gov.br/

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 


fornecimento de bens a ela necessários; 


c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 


impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 


d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 


financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 


contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 


licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 


cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 


até o terceiro grau; 


e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 


6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 


f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 


aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 


exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 


análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 


vedados pela legislação trabalhista. 


2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 


mesmo grupo econômico; 


2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 


substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 


efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 


controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 


utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 


2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 


condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 


2.3.5. sociedades cooperativas. 


2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 


execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 


observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 


após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 


conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 


 


3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 


INICIAL 


3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 


cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 


3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 


encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 


com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 


desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 


3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 


ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 


previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 


ou indiretamente na execução do objeto; 


3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 


custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 


Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 


de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 


das propostas. 


3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 


de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 


pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 


pretexto. 


3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 


percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 


efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  


3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 


pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 


3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 


disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e 


Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 


termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 


necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 


promovendo, quando requerido, sua substituição. 


3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 


contar da data de sua apresentação. 


3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 


Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 


declarações:  


3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 


obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 


3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 


Direta e seus anexos; 


3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 


assumindo-as como firmes e verdadeiras; 


3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 


para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 


3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 


não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 


de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 


3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 


próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 


Lei nº 14.133, de 2021. 


3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 


sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 


2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 


49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 


3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 


fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 


com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 


caso). 


3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 


respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 


lances previsto neste aviso.  


3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 


manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 


Direta; 


3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 


disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 


sistema. 


3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 


do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 


efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 


seção seguinte deste Aviso. 


4. FASE DE LANCES 


4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 


pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 


sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 


horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 


4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 


exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 


seu recebimento e do valor consignado no registro.  


4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 


4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 


superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 


4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 


que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 


registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 


para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 


4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 


incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 


cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 


4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 


registrado primeiro no sistema. 


4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 


4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 


menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 


4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 


seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 


ordem crescente de classificação. 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 


no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 


tempo aleatório ou mecanismo similar. 


5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  


5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 


acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 


pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  


5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 


apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 


proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 


5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 


exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 


quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 


razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 


desconto definido para a contratação. 


5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 


todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 


anexada aos autos do processo de contratação. 


5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 


contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 


lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 


complementares, quando necessários.  


5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 


provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 


certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 


itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 


impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 


mediante a consulta aos seguintes cadastros: 


5.4.1. SICAF;   


5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 


Controladoria-Geral da União 


(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  


5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-


Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  


5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 


de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 


de 1992. 


5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 


Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 


empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 


art. 29, caput) 


5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 


fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 


5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 


desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 


5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 


falta de condição de participação. 


5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 


em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
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relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 


em seus anexos. 


5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  


5.8.1. contiver vícios insanáveis; 


5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 


seus anexos; 


5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 


definido para a contratação; 


5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 


5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 


seus anexos, desde que insanável. 


5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 


suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 


de preços ou menor lance que: 


5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 


global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 


preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 


ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 


mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 


próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 


remuneração. 


5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 


fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 


provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 


5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 


necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 


para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   


5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 


desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 


indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 


5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 


alterem a substância das propostas; 


5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 


indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 


Nacional, quando não cabível esse regime. 


5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 


objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 


área especializada no objeto. 


5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 


proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 


5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 


nova data e horário para a sua continuidade. 


5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 


habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  


6. HABILITAÇÃO 


6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 


70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Anexo I deste Aviso de Contratação direta e 


do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 


fase de lances. 
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6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 


ele abrangidos. 


6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 


SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 


encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 


6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 


exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 


êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 


6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 


à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não 


constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 


digital, por meio do sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. (art. 


19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 


6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 


mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 


em relação à integridade do documento digital. 


6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 


salvo aqueles legalmente permitidos. 


6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 


se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 


exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 


pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 


6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 


números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 


a centralização do recolhimento dessas contribuições. 


6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 


será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 


6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 


apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 


estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 


6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 


órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 


na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 


especificações do objeto e as condições de habilitação 


6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 


habilitado. 


7. CONTRATAÇÃO 


7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 


firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 


7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 


sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à 


contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  


7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 


para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 


para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 


(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 


ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de ...... 


(.....) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 


ao sistema de processo eletrônico. 



https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 


por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 


7.3. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) meses, conforme o 


estabelecido no Termo de Referência.  


7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 


comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 


deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 


8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 


8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 


hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  


8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 


8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 


Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 


8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 


8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 


8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 


justificado; 


8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 


contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 


8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 


direta sem motivo justificado; 


8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 


declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 


8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 


8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 


8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 


quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 


ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 


dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 


8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 


8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 


8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 


anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 


sanções: 


a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 


quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 


b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 


prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 


subitens 8.1.1 a 8.1.12; 


c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 


indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 


Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 


d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 


de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 


todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 


(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 


que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 


8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 


exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 


Contratante (art. 156, §9º) 


8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 


cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 


8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 


de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 


8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 


pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 


valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 


(art. 156, §8º). 


8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 


recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 


recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 


8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 


assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 


previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 


de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 


contratar. 


8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 


8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 


8.11. as peculiaridades do caso concreto; 


8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 


8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 


8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 


normas e orientações dos órgãos de controle. 


8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 


em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 


tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 


julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 


competente definidos na referida Lei (art. 159). 


8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 


utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 


ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 


todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 


administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 


empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 


obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 


8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 


data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 


por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 


Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 


âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 


8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 


para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 


14.133, de 2021. 


8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 


anexos a este Aviso. 


 


9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 


(procedimento fracassado), a Administração poderá: 


9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 


9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 


serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 


sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 


exigidas. 


9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 


deste procedimento. 


9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 


de habilitação, conforme o caso. 


9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 


não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 


deserto). 


9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 


fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 


atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 


notificação. 


9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 


ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 


emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 


9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 


a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 


para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 


que não haja comunicação em contrário. 


9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 


de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 


registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 


9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 


erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 


todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 


9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 


interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 


comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 


segurança da contratação.  


9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 


suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 


custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 


9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 


de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 


9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 


9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 


seguintes anexos: 


9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 


9.12.2. ANEXO II – Termo de Referência 


9.12.2.1. ANEXO II.1 – Modelo de proposta de preços; 


9.12.2.2. ANEXO II.2 – Modelo de Termo de Vistoria e Dispensa de Vistoria 


9.12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar; 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 


 


1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 


discriminadas nos itens a seguir: 


 


1.1 Habilitação jurídica 


1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 


Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  


1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 


Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 


condicionada à verificação da autenticidade no sítio 


https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 


sociedade identificada como empresa individual de 


responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 


estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 


Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 


acompanhada de documento comprobatório de seus 


administradores; 


1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no 


País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 


no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 


federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 


estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 


Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 


1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 


Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 


documento comprobatório de seus administradores; 


1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 


inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 


sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 


das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 


Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 


matriz; 


1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 


as alterações ou da consolidação respectiva. 


 


1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 


1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 


1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 


apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 


Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 


Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 


federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 


inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 


Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 


Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 


1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 


Serviço (FGTS); 



https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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1.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 


noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 


salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 


termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 


1.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 


Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 


com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 


das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 


maio de 1943. 


1.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes 


estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede 


do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 


o objeto contratual;  


1.2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 


individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 


diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 


estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 


contribuintes estadual e municipal. 


1.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital 


do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 


exercício contrata ou concorre;  


1.2.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 


estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, 


deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 


certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 


domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 


equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 


 
1.3 Habilitação técnica: 


1.3.1 Declaração assinada pelo proponente acerca do conhecimento pleno 


do local, das condições de realização do serviço e demais 


peculiaridades da contratação ou Termo de Vistoria conforme 


modelos anexos ao Termo de Referência. 


1.3.2 Comprovação de aptidão técnica para o desempenho de atividades 


pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos 


com o objeto desta licitação, e indicação e do pessoal técnico 


adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, por 


meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 


de direito público.  


1.3.3 Entende-se como compatível e pertinente a comprovação de 


fornecimento de solução de Telefonia IP, mediante atestado de 


capacidade técnica, comprovando o fornecimento de no mínimo 25 


(vinte e cinco) ramais, disponibilizados com equipamentos 


telefônicos, ambiente de instalação da solução computação em 


nuvem, minutos ilimitados e demais especificações técnicas 


compatíveis com descrição das funcionalidades descritas neste termo 


de referência, indicando claramente que o licitante presta os serviços 


elencados de forma satisfatória.  


1.3.4 A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de 


Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de 


Telecomunicações) para a prestação do serviço; 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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1.3.5 A contratada deverá utilizar equipamentos homologados pela 


ANATEL. A comprovação se dará através da apresentação de 


relação dos equipamentos que serão utilizados e dos certificados de 


homologação dos equipamentos que podem ser emitidos no site da 


própria ANATEL.  
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Estudo Técnico Preliminar 19/2023


1. Informações Básicas


Número do processo: 051-2023


2. Descrição da necessidade


2.1 Contratação de empresa especializada, que possua outorga da  Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de
telefonia fixo comutada (STFC), em fornecimento de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem,
com tráfego ilimitado para ligações locais  e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, e também a prestação de serviços de
licenciamento, implantação, fornecimento,  configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de
gerenciamento e monitoramento, disponibilização de aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple e Android que permita
efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, portal de gerenciamento, Com fornecimento  de aparelhos em comodado,
incluindo ainda treinamento, e serviço de espera telefônica.


3. Área requisitante


Área Requisitante Responsável
Coordenação Administrativa e Financeira Cristina da Costa Fonseca


4. Necessidades de Negócio


 


4.1 Contratação de uma central telefônica PABX virtual com no mínimo 50 ramais (DDR);


4.2 Melhoria do sistema de telefonia com correção de problemas e modernização do sistema;


4.3 Gerenciamento e emissão de relatórios, bilhetagem e  controle de chamadas;


4.4 Contratação de suporte para manutenção, atualização e ajustes de configurações;


4.5 Melhorar e ampliar os canais de colaboração e comunicação;


4.6 Disponibilizar serviços, sistemas e recursos de tecnologia da informação que atendam as demandas da comunidade interna e 
externa e facilitar e disseminar seu uso e acesso.


4.7. Motivação da Contratação


4.7.1. A contratação de um serviço de telefonia é imprescindível para a manutenção das atividades fim do CRCDF. Um bom 
serviço de telefonia pode oferecer benefícios como:


Comunicação rápida e eficiente com clientes, fornecedores e parceiros;
Redução de custos com ligações locais, interurbanas;
Acesso a recursos avançados como chamada em espera, identificador de chamadas, conferência e transferência;
Segurança e confiabilidade na transmissão de dados e voz;
Flexibilidade e mobilidade para usar o telefone em qualquer lugar e a qualquer hora.


4.7.2. Por isso, é essencial escolher um serviço de telefonia que atenda às suas necessidades e expectativas, e que ofereça um 
bom custo-benefício
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4.8. Avaliação da estrutura atual do CRCDF (Não é indicativo da solução a ser contratada, busca somente justificar as 
necessidades de negócio):


4.8.1. Possuímos, durante o ano de 2023 dois contratos sendo:


4.8.1.1- Manutenção na Central e nos aparelhos telefônicos (encerrado em junho de 2023, valor R$ 1.450,00 por mês)


4.8.1.1.1. A relação de equipamentos consiste em:


1 Central telefônica modelo NEC SV9100 com capacidade para 50 ramais IP.
40 aparelhos modelo NEC modelo DT830.


4.8.1.1.2. Ambos a central e os aparelhos foram adquiridos em 2016.


4.8.1.2. Serviço telefônico Fixo comutado (STFC) (vigente até novembro de 2023, valor aproximado de R$ 400,00 por mês)


ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.


1 Instalação e habilitação dos Troncos


Digitais (Serviço telefônico)
Unidade


1


2 Assinatura de entroncamento digital


bidirecional e1 (30 canais)
Meses


12


3 Assinatura da Faixa de Numeração DDR Meses 12


4 Chamadas Locais Fixo-Fixo STFC-Local-


FF
Minutos/Mês


1000


5 Chamadas Locais Fixo-Movel STFC-Local-


FM (VC1)
Minutos/Mês


800


6 Chamadas Nacionais Fixo-Fixo STFC-


LDN-FF
Minutos/Mês


60


7 Chamadas Nacionais Fixo-Movel - STFC-


LDN-FM (VC2)
Minutos/Mês


20


8 Chamadas Nacionais Fixo-Movel - STFC-


LDN-FM (VC3)
Minutos/Mês


30


 


4.8.1.2.1. Faixas de numeração:


De 2099-2700 até 2099-2784;
6132234816;
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6132240504;
6133210831;
6133211747;
6133211748;
6133211757;
6133211873;
6133213964;
6133217105;
6133218144;
6133221710;
6133221949;
6133222594;
6133224083; e
6133253038.


4.8.1.2.1.1. A manutenção das faixas de numeração, por meio de portabilidade dos números é imprescindível pois o CRCDF já os 
utiliza há muitos anos e a alteração poderia gerar confusão e desconfiança, dificultando o acesso a sociedade e comprometendo a 
credibilidade da instituição.


 


4.9. Avaliação da atual estrutura:


4.9.1. Central Telefônica:


4.9.1.1. A central telefônica apesar de possuir 6 anos de uso, ainda possui especificações aptas a atender as necessidades do 
CRCDF e vem sendo, desde sua aquisição subutilizada em virtude do CRCDF não possuir equipe técnica para sua 
operacionalização.


4.9.1.1. Durante o ano de 2022 foi necessária manutenção para a substituição de placa GPZ-128IPLE (processo CRCDF 129
/2022).


4.9.2. Aparelhos telefônicos:


4.9.2.1. Parte dos aparelhos de telefone não funciona mais ou está avariado (teclas quebradas, carcaça plástica rachada)


4.9.2.2. Os aparelhos também vem sendo subutilizados. As principais funcionalidades levantadas junto aos usuários incluem:


Identificador de chamadas;
Suspensão de chamadas;
Transferência de chamadas.


4.9.2.3. Os aparelhos foram adquiridos em conjunto com a central e são compatíveis com ela, não sendo necessariamente 
passíveis de reutilização com outras formas de solução ou com centrais telefônicas de outras marcas.


4.9.3. Avaliação Geral:


4.9.3.1. O CRCDF enfrenta alguns desafios na gestão e manutenção do seu sistema de telefonia. Um deles é a falta de pessoal 
técnico, treinamento e operacionalização da central telefônica, que é robusta, porém de utilização complexa. Isso impede o 
aproveitamento pleno da solução e cria gargalos na comunicação.


4.9.3.2. Outro desafio é a dependência da central telefônica, que é da marca NEC e possui poucos fornecedores aptos no DF. Em 
2022, um defeito na central interrompeu toda a telefonia do CRCDF e demorou a ser resolvido, pois foi necessário diagnosticar, 
adquirir, entregar e repor a peça defeituosa.


4.9.3.3. Além dos pontos já levantados, a manutenção de dois contratos sem respaldo técnico dificultou a gestão dos serviços, 
pois em caso de problemas era preciso contatar duas empresas diferentes e discernir entre falhas internas e externas.


4.9.3.4. Também convém adequar o serviço de telefonia a realidade de mercado, garantindo também maior previsibilidade dos 
custos por meio de contratação de uma solução com custo fixo mensal por aparelho em utilização, com ligações locais e 
nacionais ilimitadas em todo território nacional para fixo e móvel, assim como as operadoras telefônicas que oferecem planos 
com essa descrição.
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4.9.3.5. Além disso, capitaneada pela Secretaria de Governo Digital, do Ministério da  Gestão e da Inovação em Serviços, existe 
uma clara tendência na administração pública pela aplicação da diretriz  (nuvem primeiro), onde são priorizadas cloud first 
contratações em nuvem ao invés de sistemas de computação local, sempre que possível.


4.9.3.6. Considerando também a depreciação do hardware das soluções de telefonia existentes no mercado, assim como a 
modernização constante, faz-se necessário que o modelo utilizado seja tão somente o serviço de telefonia e as funcionalidades 
descritas no bojo do presente Termo de Referência. Desta forma, não há o que se falar em aquisição de hardware, optando 
sempre pela última versão de upgrades e releases enquanto durar a vigência do Contrato.


4.9.3.7. O CRCDF atualmente não dispõe de uma solução gerencial que efetivamente realize a gestão do serviço de telefonia que 
possibilite o controle da utilização, a fiscalização e o acompanhamento dos contratos. Para que seja prestado um serviço com 
maior efetividade para os usuários da solução e maior controle para a gestão contratual, é de extrema necessidade a unificação 
das informações atinentes que subsidie as ações de planejamento como forma de antecipar gargalos nas comunicações da 
instituição, bem como da execução, permitindo as correções e o efetivo acompanhamento dos contratos.


5. Necessidades Tecnológicas


5.1  Fornecimento de ramais em PABX virtual, aparelhos IP em comodato (50 aparelhos) e portabilidade numérica, para a
realização de ligações telefônicas gratuitas e ilimitadas nas modalidades local e longa distância nacional, com destino a terminais
fixos e móveis em todo território brasileiro;


5.2 Garantia e suporte técnico por toda a vigência contratada, 24 horas x 7 dias on-line e/ou plataforma on-line de abertura de
chamados;


5.3 Quantidade ilimitada de minutos, contratação de valor fixo por ramal contratado, sem nenhum custo adicional;


5.4 A solução deverá contemplar o fornecimento de aparelhos telefônicos IP necessários , incluindo sua instalação, configuração
e suporte durante toda a vigência do contrato;


5.5 Deverá possuir plataforma online para controle de configurações e monitoramento de uso e emissão de relatórios;


5.6 Capacidade de, no mínimo, 10 chamadas externas simultâneas em ramais diferentes;


5.7 Todos os equipamentos, licenças de softwares, programas, acessórios e demais componentes para o perfeito funcionamento
da comunicação entre o CRCDF e a rede STFC e suas funcionalidades deverão estar inclusos, mesmo que não expressamente
indicados neste instrumento;


5.8 Devem estar inclusos neste contrato as licenças de software de aplicativo-cliente para dispositivos móveis;


5.9  O PABX Virtual deverá comportar conexões vindas de telefones IP fixos e smartphones, estes últimos compatíveis com
sistemas móveis (iOS, Android); Possuir mecanismos de proteção dos dados.


5.10 A Solução deve comportar o processo de autenticação de usuário (seja no smartphone  e telefone IP);


5.11 Durante a vigência do contrato, a Empresa deverá realizar sem custo adicional, atualizações (upgrades) de softwares para
melhoria do sistema e adição de novas facilidades/funcionalidades disponibilizadas pelo fabricante, para todos os equipamentos e
serviços que fazem parte do contrato em questão, sem a interrupção dos serviços de telefonia


5.12 Segurança do sistema de comunicação baseado em IP;


5.13 Unidade de Resposta Audível (URA)


5.14 Identificador de chamada;


5.15 Roteamento de chamadas;


5.16 Treinamento e capacitação dos usuários.


5.17. A CONTRATADA deverá providenciar a migração dos números telefônicos existentes no CRCDF, conforme as seguintes 
faixas de numeração:


De 612099-2700 até 612099-2784;
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6132234816;
6132240504;
6133210831;
6133211747;
6133211748;
6133211757;
6133211873;
6133213964;
6133217105;
6133218144;
6133221710;
6133221949;
6133222594;
6133224083; e
6133253038.


5.18. A solução deve seguir o plano geral de metas da Anatel e possuir números válidos na rede nacional de telefonia, para as
áreas de cobertura dos códigos de área 061 do Distrito Federal, do tipo discagem direta a ramal (DDR).


5.19. O serviço de PABX deve ser baseado em software virtualizado e instalado em data center com classificação Tier 3 ou
superior.


5.20. Deve suportar a quantidade de ramais IP SIP quantificada na especificação do objeto do termo de referência, permitindo a
ampliação de ramais (até o limite de 25% estipulado por lei) sem a necessidade de aquisição ou troca de hardware. A ampliação
deverá ocorrer por meio de adição de licenças.


5.21. A solução deve permitir a comunicação dos ramais internos, caso a rede de dados da contratante não esteja funcionando.


5.22. Deve ser nativamente SIP. Não serão aceitas soluções que necessitem de conversão de protocolos, de gateways para
implementação do protocolo SIP ou PABX híbrido.


5.23. A solução deve permitir o encaminhamento de chamadas, programado por número telefônico, em caso de falha na rede,
para qualquer outro destino telefônico como por exemplo um outro número fixo ou um número celular.


5.24. Deve permitir a configuração, gerenciamento, administração e monitoramento de todos os recursos através da interface
gráfica web intuitiva e amigável, sem necessidade de interrupção dos serviços;


5.25. Suporte a registro em qualquer telefone da rede por intermédio de usuário e senha;


5.26. Desvio de chamadas com base no horário e condição (incondicional, ocupado, não atendimento);


5.27. O Sistema deve ter provisionamento e configuração de maneira centralizada e unificada;


5.28. Suporte a uso de serviço HTTP e HTTPS para integrações;


5.29. Deve implementar os protocolos de segurança SSL ou TLS;


5.30. Deve possuir suporte a VLAN, para utilização de redes de voz e dados separadas;


5.31. Deve possuir gerenciamento de grupos de chamadas associando assim os ramais e definindo um número específico e
estratégia de roteamento entre os ramais deste grupo;


5.32. Deve implementar controle de usuários com vários perfis de acesso;


5.33. Deve permitir autenticação de ramal em diversos aparelhos IP ou com o mesmo número do ramal;


5.34. Deve permitir ampliação de capacidade através de inclusão de licenças de software;


5.35. Deve implementar o recurso de conferência de chamadas através do telefone permitindo que o usuário/ramal que iniciou se
retire sem que a chamada seja finalizada;


5.36.   Deve possuir suporte a configuração de serviços por servidor atendendo aos seguintes protocolos: SMTP; SNMP; FTP;
TFTP; DHCP; DNS estático ou dinâmico; NFS; NTP e NTPS;
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5.37. Deve possuir suporte a IPv4 e IPv6;


5.38. Gerenciamento


5.38.1. O Sistema de Gerenciamento deve ser fornecido juntamente com o Sistema de Telefonia IP.


5.38.2. Deve possuir gerenciamento/provisionamento centralizado através de interface 100% WEB;


5.38.3. Deve possuir suporte ao protocolo de gerenciamento TR069 para o gerenciamento e monitoramento de equipamentos
remotos;


5.38.4. Deve possuir gestão unificada e centralizada de gateways E1, analógicos e SBCs;


5.38.5. Deve possuir gerenciamento centralizado dos telefones IP da solução;


5.38.6. A Interface deve ser compatível com os principais browsers de mercado como Internet Explorer 8 ou superior, Edge,
Mozilla Firefox, Chrome, Safari e Opera;


5.38.7. Todas as configurações deverão ser replicadas automaticamente para todos os componentes da solução;


5.38.8. Deve implementar gerenciamento através de interface Web com diferentes níveis de permissão de acesso;


5.38.9. Deve possuir controle de acesso total dos usuários aos serviços e servidores de gerência;


5.38.10. Deve ter suporte a múltiplos acessos simultâneos com controle de integridade dos dados, evitando perdas ou conflitos;


5.38.11. Suporte a desconexão automática de sessões por tempo de inatividade ou por tempo pré-definido;


5.39. Segurança


5.39.1. Deve possuir acesso seguro à interface de gerência e monitoramento usando HTTPS;


5.39.2. Suporte a criptografia na comunicação com qualquer endpoint SIP;


5.39.3. Suporte a criptografia em entroncamentos SIP;


5.39.4. Criptografia nativa na transferência de chamadas;


5.39.5. Criptografia nativa na comunicação com Gateways de voz usando SIP;


5.39.6. Possuir Suporte a bloqueio automático após uma certa quantidade de falha de registros SIP ou logins no sistema;


5.39.7. Possuir logs e informações relacionados à segurança do sistema;


5.39.8. Possuir Firewall transverso com suporte a bloqueio automático após determinada quantidade de tentativas inválidas de
login, seja de um usuário local ou LDAP. A quantidade de tentativas e o tempo de bloqueio, podem ser configurados;


5.39.9. Deve possuir Intrusion Detection System (IDS) e Intrusion Prevention System (IPS);


5.39.10. Deve Possuir firewall interno com suporte à proteção contra ataques DoS e DDoS;


5.39.11.Possuir proteção contra falhas em processos, evitando impactar no funcionamento da solução;


5.39.12.Deve possuir Logs de auditoria de acessos e consultas realizadas ao CDR, dados dos usuários, informações do DAC,
gravações, entre outras informações;


5.39.13.Deve possuir Log de acessos, sessões, comandos, atividades e modificações para auditoria futura;


5.39.14.Os logs de auditoria deverão ser salvos em banco de dados e em arquivos de log;


5.39.15.Todas as operações, edições e modificações realizadas na plataforma deverão ser salvas nos logs de auditoria,
possibilitando gerar a trilha de auditoria de modificações realizadas por cada usuário em cada componente da solução;


5.39.16.Todos os dados de configuração e credenciais de acesso deverão ser salvos em banco de dados de forma criptografada,
não existindo arquivos de configurações em texto puro com dados confidenciais.
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5.40. Os seguintes serviços básicos devem ser disponibilizados pela solução:


5.40.1 .Discagem por ramal para chamadas internas;


5.40.2. Desvios: incondicional, por ocupado, por não atendimento e indisponível;


5.40.3. Chamada em espera;


5.40.4. Conferência a 3 (três);


5.40.5. Transferência de chamadas;


5.40.6. Identificação do número chamador (BINA);


5.40.7. Identificação do número conectado;


5.40.8. Restrição de identificação do número de origem;


5.40.9. Estacionamento;


5.40.10. Bloqueio, por terminal, de chamadas recebidas internas, externas e a cobrar;


5.40.11. Bloqueio, por terminal, de chamadas originadas LDN, LDI, de chamadas para celular e de chamadas para 0300, 0500 e
0900;


5.40.12. DDR (Discagem Direto à Ramal), com suporte a múltiplas linhas por ramal;


5.40.13. Tom de discagem é tocado imediatamente após retirar o telefone do gancho;


5.40.14. Suportar DTMF para qualquer tipo de ramal conectado à Plataforma;


5.40.15. Permitir o bloqueio de DDR para ramais específicos;


5.40.16. Todos os ramais autenticados na solução, independente do dispositivo podem, por padrão, receber chamadas e realizar
chamadas entre si ou com números externos dependendo da categoria;


5.40.17. Possuir suporte a informar  através de mensagens de voz para os usuários em caso de falhas no processamento da
chamada, informando ao usuário o erro que ocorreu;


5.40.18. Suportar transferências com e sem consulta (cega e assistida);


5.40.19. Transferência de chamadas para números externos, dependendo da categoria do ramal;


5.40.20. Transferência para grupos de ramais, URA, Fax ou qualquer outro recurso da solução;


5.40.21. Permitir a utilização de múltiplos dispositivos pelo mesmo ramal, direcionando a chamada para todos os dispositivos ou
permitindo ao usuário selecionar qual dispositivo deseja receber chamada (dispositivo preferencial);


5.40.22. Permitir o registro simultâneo do mesmo ramal em pelo menos quatro dispositivos. Possuir suporte à comutação da
chamada para qualquer outro dispositivo sem queda da chamada;


5.40.23. Permitir registrar múltiplos ramais em um mesmo endpoint SIP (hardphone ou softphone), dependendo apenas que o
endpoint suporte essa facilidade;


5.40.24. Todos os ramais SIP da solução devem utilizar usuário e senha para autenticação.


5.40.25. Deverá permitir música em espera para usuários que ligarem para o ramal e que não estejam em conversação


5.41. UNIDADE DE RESPOSTA AUDÍVEL (URA)


5.41.1. A solução de URA deve ser disponibilizada na nuvem e deve atender aos seguintes requisitos:


5.41.1..1 FILA DE ATENDIMENTO


5.41.1.1.1. Serviço que permite criar uma fila de atendimento de clientes de acordo com a ordem de chegada das ligações. O
sistema deve distribuir as chamadas automaticamente para os ramais cadastrados. O cliente que está na fila ouve uma mensagem
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personalizada configurável no sistema e também pode ser habilitada a funcionalidade de anunciar a sua posição na fila para
informar ao cliente uma previsão de atendimento. As filas de atendimento podem ser configuradas com algumas estratégias de
entrega das chamadas aos agentes:


5.41.1.1.1. Aleatório: Entregar as chamadas aos agentes de forma aleatório;


5.41.1.1.2.A mais tempo livre: Entregar a chamada ao agente que está a mais tempo livre;


5.41.1.1.3.O que menos falou: Entregar a chamada ao agente que tem menor tempo de conversação;


5.41.1.1.4.Sequencial: Entregar a chamada aos agentes de forma sequencial, lembrando que foi o último que atendeu a chamada.


5.41.1.2. Árvore de atendimento eletrônico multi-níveis.


5.41.1.2.1. Deverá permitir fazer o atendimento automático utilizando uma mensagem de boas-vindas , menu de navegação com
a seleção através de 1 dígito DTMF;


5.41.1.2.1..1. A mensagem de boas vindas, bem como os demais áudios referentes a navegação nos menus deverão ser
disponibilizados pela CONTRATADA mediante prévia aprovação do CRCDF.


5.41.1.2.2. Deverá permitir, no mínimo, 5 menus de navegação distintos, com mensagens personalizadas para cada um dos
menus. O menu deve possuir pelo menos 2 níveis (menu principal e, pelo menos, um submenu);


5.41.1.2.1. Deverá permitir que toda sua configuração possa ser feita através de um Portal de administração da unidade de
autoatendimento;


5.41.1.2.1. A árvore de menus do autoatendimento deverá ser montada associando usuários/terminais que fazem parte de um
mesmo Código Nacional (DDD) ou terminais Fixos ou Móveis a um Número Virtual de atendimento;


5.41.1.2.1. Deverá permitir menus distintos de horário comercial, após expediente e feriados a serem configurados via portal de
administração do serviço;


5.41.1.2.1. Deverá permitir que além das opções do Menu principal, que seja possível a opção de retornar para o Menu Anterior;


5.41.1.2.1. Os anúncios de áudio deverão ser gerenciados via portal de administração do serviço, com possibilidade de carga de
substituição (upload).


5.42. Requisitos de Telefonia


5.42.1.Portal disponibilizando detalhes da fatura e permitindo o download da fatura.


5.42.2.Todo tráfego telefônico, chamadas locais e longa distância nacional, caso existam, tanto para fixo como para móvel, deve
ser encaminhado através da rede STFC da contratada, seguindo a regulamentação vigente da Anatel.


5.42.3.Facilidade de Relatório com acesso WEB.


5.42.4.Relatório de chamadas por ramal: Permite visualizar a quantidade de chamadas que cada ramal realizou por período a ser
selecionado;


5.42.5.Relatório de chamadas por horário: Permite visualizar relatório com informação de minutos realizados por hora do dia,
acompanhado de gráfico mostra a variação de consumo durante o período de 24 horas. O gráfico permite visualizar os picos de
chamadas e os desvios de chamadas fora do horário de expediente;


5.42.6.Relatório de chamadas por UF: Permitir visualizar relatório com a informação de minutos das chamadas saíntes por cada
estado do país.


5.42.7.Dashboard gerencial:


5.42.8.Disponibilidade de painel de indicadores com o objetivo de apontar o consumo (através de minutagem, quantidade de
chamadas realizadas e valor médio aproximado por chamada), conforme o período selecionado.


5.42.9.Indicadores de “ranking”:


5.42.9.1. Top Duração por Chamadas: as ligações chamadas mais extensas (duração);


5.42.9.2.Últimas Chamadas: as últimas chamadas processadas na plataforma;
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5.42.9.3.Top Duração Total por Ramal: os ramais que mais consomem (com base em duração/minutos);


5.42.9.4.Top Quantidade Chamadas por Ramal: ramais que realizam o maior número de chamadas, independente do total de
minutagem.


5.43.3. Facilidade de Autoatendimento


5.43.3.1.Esta facilidade deve permitir menus distintos de horário comercial, após expediente e feriados, a serem configurados via
portal de administração do serviço.


5.43.3.2.As opções de menu do autoatendimento, a ser configurado no portal, devem ser: Transferência com aviso, transferência
sem aviso, transferência para o operador, transferência para o sub-menu, discagem do ramal, discagem do nome, reproduzir
anúncio, repetir menu e saída.


5.43.3.3.Esta facilidade deve permitir que, além das opções do menu principal, seja possível a opção de retornar para o menu
anterior.


5.43.3.4.Os anúncios de áudio devem ser gerenciados via portal de administração do serviço com o tamanho de até 5MB no
formato .wav e de 12MB de vídeo no formato .mov.


5.44.4. Implantação dos terminais


5.44.4.1.A solução deve ser disponibilizada a partir de conexões com a Internet fornecida pela CONTRATANTE.


5.44.4.2.A sinalização deve ser SIP entre o CONTRATANTE e o Servidor de Telefonia da Nuvem da CONTRATADA,
garantindo a qualidade do serviço de voz.


5.44.4.3.Oferta de terminais inclusos, os aparelhos IP em comodato, homologados pelo Fabricante da Plataforma.


5.44.4.4.Toda infraestrutura da rede interna, switch, cabeamento UTP, cabeamento CCI, Quadro de Distribuição de Ramais é de
responsabilidade da CONTRATANTE.


5.44.4.5.A entrega dos aparelhos IP deve ser feita nos endereços de destino, e os mesmos devem ser instalados e configurados
pela CONTRATADA.


5.44.5 Da instalação


5.44.5.1. O serviço deverá ser entregue em funcionamento pela CONTRATADA no Edifício Sede do CRCDF  no prazo de 20
(vinte dias) após a assinatura do contrato.


5.44.5.2.Excepcionalmente, o prazo de recebimento poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que solicitado pelo
fornecedor e com apresentação de justificativa aceita pela CONTRATANTE.


5.44.5.3.Considera-se o serviço entregue, após as realizações dos testes e pleno funcionamento de todas as funcionalidades
previstas nas especificações do Termo de Referência.


5.44.5.4.A CONTRATADA deve elaborar cronograma que englobe todas as atividades necessárias para instalação, configuração,
testes e operação que visem operacionalizar o serviço no ambiente da CONTRATANTE. O cronograma deve ser apresentado
pela CONTRATADA em até 10 dias após a assinatura do contrato e deve ser elaborado conforme as diretrizes definidas pela
CONTRATANTE.


5.44.5.5.A CONTRATADA deve efetuar a configuração do serviço de forma a garantir o pleno funcionamento


5.44.6. Dos testes de aceitação


5.44.6.1.Os seguintes procedimentos relacionados aos testes para aceitação dos ramais instalados serão necessários:


5.44.6.2.Realização de testes de funcionamento dos ramais instalados a serem executados pela equipe técnica do
CONTRATADA em conjunto com a equipe técnica da CONTRATANTE;


5.44.6.3.O aceite técnico dos ramais instalados se dará por meio da aprovação dos seguintes testes:


5.44.6.4.Aferição, pela equipe da CONTRATANTE, da qualidade da ligação realizada de/para o ramal instalado, em
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência.
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5.44.6.5.O faturamento dos ramais IP durante a fase de implantação se dará, mensalmente, de acordo com os ramais que forem
sendo concluídos e homologados pela equipe técnica da contratante.


5.44.7. Do suporte e manutenção


5.44.7.1.A CONTRATADA deverá prestar suporte a fim de esclarecer dúvidas, solucionar problemas de funcionamento, de
configuração e operação do serviço, visando manter o pleno fornecimento do mesmo de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência.


5.44.7.2.A CONTRATADA deverá prestar serviço contínuo on-site de manutenção corretiva, reinstalação de equipamentos e
substituição de equipamentos após a detecção e comunicação de problema por parte da CONTRATANTE. 


5.44.7.3.A comunicação de problema ou solicitação de suporte remoto deverá ser feita pela CONTRATANTE por telefone com
ligação gratuita, sistema Web ou e-mail, momento em que deverá ser aberto chamado com fornecimento de número único de
protocolo para acompanhamento. O protocolo deverá ser fornecido no momento da abertura e também enviado por e-mail
informado pela CONTRATANTE.


5.44.7.4.A CONTRATADA deverá fornecer sistema Web que permita consulta aos chamados abertos pela CONTRATANTE,
incluindo o horário de abertura e fechamento dos chamados, bem como o andamento do chamado. Caso não disponibilize sistema
Web, deve notificar a CONTRATANTE, por e-mail, no momento da abertura e fechamento do chamado e no decorrer do
atendimento do mesmo.


5.44.7.5.Os telefones, e-mails e páginas da Internet, a serem utilizados para a abertura dos chamados, devem ser informados
formalmente pela CONTRATADA em até 10 dias após a assinatura do contrato.


5.44.7.6.Os chamados e Consultas gerais sobre administração, configuração, otimização, troubleshooting ou utilização, bem
como configurações do PABX virtual serão categorizados em níveis de severidade, conforme descrito no item 6.3


5.44.7.6.1. Do Treinamento (HANDS-ON)
5.44.7.6.1.1. O treinamento deverá abranger no mínimo os seguintes tópicos:


5.44.7.6.1.2. Configuração básica e avançada;


5.44.7.6.1.3. Operação básica e avançada;


5.44.7.6.1.4. Gerenciamento;


5.44.7.6.1.5. Solução de problemas (troubleshouting),


5.44.7.6.1.6. Montagem de material de divulgação aos usuários finais da CONTRATANTE de como utilizar os telefones IPS e
realizar as ligações;


5.44.7.6.1.8.Realizado de forma presencial ou on-line;


5.44.7.6.1.9.Carga horária mínima de 08 (oito) horas, sendo DE NO MÁXIMO 4 (quatro) horas diárias;


5.44.7.6.1.10.Caso o treinamento seja presencial o local do treinamento deverá ser Prédio Sede da CONTRATANTE no DF, com
infraestrutura de comunicação com áudio, vídeo, tela e chat;


5.44.7.6.1.11.O conteúdo programático deverá ser aprovado pela CONTRATANTE antes da realização de cada treinamento;


5.44.7.6.1.12.O treinamento será realizado durante a vigência do contrato, preferencialmente, após a conclusão das instalações ou
em datas a serem definidas pela CONTRATANTE;


5.44.7.6.1.13.Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA o material didático.


5.44.7.6.1.14.Ao final do treinamento, os participantes deverão estar aptos a operar e administrar o serviço ofertado;


5.44.7.6.1.15.Os custos de deslocamento, hospedagem, alimentação ou qualquer outro tipo de custo com o instrutor deve ser
arcado pela empresa CONTRATADA caso o treinamento seja presencial


5.44.8. Dispositivos IPs


5.44.8.1. Durante o período do contrato, deverão ser fornecidos em comodato aparelhos IP para conexão ao PBX. 
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5.44.8.2.Para garantir a segurança da comunicação e simplicidade da configuração, quando instalados remotamente a conexão
dos telefones ao PBX deve ser feita via SBC (Session Border Control), não requerendo nenhum tipo de configuração de VPN em
nenhum dos lados.


5.44.8.3.Os aparelhos telefônicos fornecidos pela CONTRATADA deverão possuir recurso de Zero Touch Configuration com a
Plataforma de Serviços. Ou seja, já deverão estar configurados com os parâmetros da Plataforma de Serviços da PROPONENTE
(Proxy e demais configurações do SIP). Deve possibilitar que o reset do aparelho recarregue as configurações padrão da
PROPONENTE, facilitando o processo de operação e manutenção dos serviços.


5.44.8.5.Todos os aparelhos fornecidos deverão ser homologados e/ou compatíveis com a solução fornecida, podendo ser
comprovada através de testes de bancada.


5.44.9.Os equipamentos a serem fornecidos devem atender aos requisitos descritos a seguir:


5.44.9.1. Tela LCD (128x48) monocromático ou colorida com luz de fundo;


5.44.9.2. Possuir pelo menos 2 (duas) contas SIP;


5.44.9.3. Possuir 2 (duas) teclas dedicadas para linha/BLF com led colorido;


5.44.9.4. Possuir, de forma nativa (integrado ao equipamento), switch com 2 (duas) portas RJ‐ 45 10/100/1000, sendo uma para
conexão da rede local e outra para estação de trabalho (desktop/notebook);


5.44.9.5. Qualidade de Voz HD tanto no monofone quanto no alto-falante;


5.44.9.6. Ser Power over Ethernet (IEEE 802.3af);


5.44.9.7. Suportar conferência local de no mínimo 3 (três) vias;


5.44.9.8. Ter filtragem inteligente de ruído;


5.44.9.9.Acompanhar adaptador AC BIVOLT;


5.44.9.10. Suportar auto provisionamento via FTP/TFTP/HTTP/HTTPS;


5.44.9.11. Poder ter sua configuração feita via browser ou direto no telefone;


5.44.9.12. Suportar montagem em parede;


5.44.9.13. Ter 6 (seis) teclas de facilidades: transferir, mensagem, headset, redial (rediscagem), mute, viva voz;


5.44.14. Deverá permitir a configuração nos modos Estático e Dinâmico;


5.44.15. Deverá ser totalmente compatível com a solução de comunicação ofertada, de modo a garantir o funcionamento de todos
os recursos previstos na solução;


5.44.16. Deverá possuir Certificado de Homologação de Produtos para Telecomunicações junto à ANATEL;


5.44.17. Possuir agenda telefônica;


5.44.17. Possuir histórico de chamadas discadas/atendidas/perdidas;


5.44.17. Possuir suporte para o idioma Português do Brasil.


6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC


6.1. Requisitos Técnicos


Desvio incondicional de chamadas;
Conferências com pelo menos três Ramais;
Log de Chamadas;
Possibilitar captura de chamadas de outro ramal;
Bloqueio / Desbloqueio de chamadas realizadas;
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Bloqueio / Desbloqueio de chamadas recebidas;
Apresentação do número de origem;
Apresentação do nome do Originador;
Restrição do número de Origem;
Aviso de chamada em espera;
Transferência de chamada;
Retorno de chamada;
Desvio de chamadas quando: indisponível, ocupado e/ou não atendidas.
Discagem do último número;


6.2. Requisitos de Segurança


Toda instalação deve ser acompanhada por pessoal técnico da Contratante.
O pessoal técnico da Contratada deve estar devidamente identificado com crachá e uniforme da empresa.
A Contratada deverá estar ciente da Política de Segurança da Informação e Comunicações e normas específicas do
CRCDF, se houver, assinando Termos de Responsabilidade e Compromisso, onde couber, para que se responsabilize por
todas as providências e deveres estabelecidos.
Qualquer liberação de porta de comunicação para acesso externo para os sistemas de gerenciamento de equipamentos da
solução deverão passar pela análise da Consultoria de Tecnologia da Informação.


6.3. Requisitos de Suporte


6.3.1. Acordo de Níveis de Serviços


6.3.1.1. Dos Chamados


6.3.1.1.1.  Define-se como "tempo máximo para a conclusão dos chamados", o período compreendido entre o horário de
encaminhamento do chamado pelo CRCDF à empresa CONTRATADA e o horário de fechamento do chamado pelo técnico da
CONTRATADA, deixando o equipamento em condições normais de operação.


6.3.1.1.2. A abertura de chamados ocorrerá conforme estabelecido no item "Do suporte e manutenção", deste documento.


6.3.1.1.3.O tempo máximo para atendimento dos chamados técnicos será considerado a partir dos dados extraídos nesse sistema.
O tempo máximo para conclusão dos chamados técnicos abertos pelo CRCDF a CONTRATADA é de:6.3.1.1.4.


Até 6 {seis) horas úteis para suporte de 1º nível
Até 24 {horas) horas úteis para suporte de 2º nível.


6.3.1.1.5. Nos casos em que houver necessidade de substituições de peças e/ou aplicações de correções nos softwares básicos pré-
instalados, após o primeiro atendimento, a CONTRATADA terá um prazo adicional de:


Até 16 {dezesseis) horas úteis para a solução definitiva.


6.3.2. Suporte Técnico de 1º Nível


6.3.2.1. A CONTRATADA deverá prover suporte técnico necessário ao atendimento das necessidades da CONTRATANTE, de
forma remota. Os serviços da central de suporte deverão abranger abertura de chamados técnicos para manutenção corretiva,
preventiva  ou suporte, controle de chamados em andamento, resolução de dúvidas correlatas as soluções implantadas e
assistência aos fiscais do contrato.


6.3.2.2.O suporte técnico de 1º nível terá de ser disponibilizado a CONTRATANTE, mediante a utilização dos seguintes meios
decomunicação:


Telefone: de segunda a sexta-feira, de 08h às 18h utilizando um número local ou DDD;
Internet para a abertura de chamados e realização de consultas: 24 horas por dia, 7 dias por semana e 365 dias por ano;
E-mail: para envio de solicitações e serviços: 24 horas, 7 dias por semana, 365 dias por ano.


6.3.3. Suporte Técnico de 2º Nível


6.3.3.1. Os chamados registrados que não forem passíveis de resolução remota deverão ser atendidos presencialmente pela
CONTRATADA na localidade da contratante, sendo de responsabilidade da CONTRATADA identificar e escalar o chamado
do primeiro para o segundo nível.


6.3.3.2. A CONTRATADA deverá resolver os chamados dentro dos prazos no Acordo de Níveis de Serviço.
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6.3.3.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar Suporte Técnico Local, das 8 h às 18h, de segunda a sexta-feira, contemplando
todos os serviços necessários para o correto funcionamento do serviço contratado.


6.3.3.4.  Para acesso à localidade da CONTRATANTE a CONTRATADA deve agendar a visita, fornecendo informações do
técnico que realizará o atendimento, para fins de cadastro e credenciamento junto a CONTRATANTE.


6.3.3.5. Os custos de Suporte Técnico de 1º Nível e 2º Nível deverão estar incluídos e distribuídos nos preços unitários descritos
na proposta.


 


7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços


   


ITEM TELEFONIA VOIP QTD


01 Ramais  050


02 Chamadas Simultâneas (mínimo) 10


03 Aparelhos em comodato 050


04 Portabilidade de números 100


8. Levantamento de soluções


ID SOLUÇÃO


01 Manutenção/Modernização de telefonia IP própria;


02 Contratação de serviço de telefonia em nuvem;


03 Aquisição e instalação de telefonia analógica convencional.


 


9. Análise comparativa de soluções


ID SOLUÇÃO PRÓS CONTRAS


- Dificuldade de expansão dos serviços 
(quantidade de linhas, etc);


- Risco da infraestrutura local, diminuindo a 
disponibilidade e segurança;


- Atualizações apenas durante o prazo de garantia e 
vigência do contrato;
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01
Manutenção/Modernização 
de telefonia IP própria;


- Custo inicial menor que a solução em 
nuvem;


- Segurança de disponibilidade pela posse 
dos ativos;


- Solução mais comumente usada pelo 
mercado


- Dificuldade e custo no desfazimento dos bens 
materiais associados à aquisição;


- Dificuldade para atualização tecnológica do 
legado após o prazo do contrato;


- Com a hospedagem local e propriedade dos 
equipamentos, requer interação do CRCDF na 
administração do serviço;


- Equipe de infra de TI reduzida, para 
operacionalizar a solução ;


- Risco de defasagem tecnológica


02
Contratação de serviço de 
telefonia em nuvem;


- Atendimento à recomendação da IN 01
/2019, que instrui taxativamente a migração 
para soluções de nuvem;


- Coerência com as tendências 
governamentais para a área de TIC  que 
priorizam a contratação de serviços em 
nuvem, em alinhamento não apenas com a 
orientação da IN 01/2019 citada 
anteriormente como também à tendência de 
mercado;


-Maior flexibilidade para aumento de linhas 
e recursos;


- Independência dos riscos associados à 
hospedagem local no CRCDF;


-Não há necessidade de interagir na 
administração direta do serviço, apenas 
controlar SLAs


- Maior flexibilidade para a evolução 
tecnológica do CRCDF diante do cenário 
extremamente volátil das telecomunicações;


- Custo relativamente maior (se considerada a 
média);


- Ainda não é uma solução muito difundida na 
Administração Pública, apesar de já haver casos de 
sucesso;


- Risco de quebra da empresa prestadora, trazendo 
risco de interrupção parcial do serviço (resta o 
nível de sobrevivência).


 


03
Aquisição e instalação de 
telefonia analógica 
convencional.


-Custo relativamente menor (se considerada 
a média;


-Segurança de disponibilidade pela posse dos 
ativo;


-Solução mais comumente usada pelo 
mercado


 


 


- Necessidade de manutenção periódica da 
infraestrutura de telefonia local;


- Solução defasada tecnologicamente, o que pode 
incorrer em interrupção do serviço devido à 
necessidade de evolução;


- Custos conforme a demanda e gastos com 
interurbanos;


- Dificuldade para atualização tecnológica do 
legado após o prazo do contrato;


- Risco da infraestrutura local, diminuindo a 
disponibilidade e segurança


-O Edifício sede do CRCDF não possui estrutura 
de cabeamento para 
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REQUISITO SOLUÇÃO SIM NÃO
NÃO 
SE 


APLICA


A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade 
da Administração Pública;


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Custo fixo por ramal, sem cobrança de minutagem para 
ligações locais e interurbanas e para celular;


Solução 1   X  


Solução 2 X    


Solução 3   X  


Desvio incondicional de chamadas;Solução 


 


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Desvio de chamadas quando: indisponível, ocupado e/ou não 
atendidas;


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Conferências com pelo menos três Ramais


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Log de Chamadas;


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    
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Possibilitar captura de chamadas de outro ramal


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Bloqueio / Desbloqueio de chamadas realizadas e recebidas


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Discagem do último número


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Apresentação do número de origem


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Apresentação do nome do Originador;


Solução 1   X  


Solução 2 X    


Solução 3   X  


Restrição do número de Origem;


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


Aviso de chamada em espera


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    







UASG 383505 Estudo Técnico Preliminar 19/2023


17 de 22


Transferência e retorno de chamada


Solução 1 X    


Solução 2 X    


Solução 3 X    


A Solução é aderente às políticas, premissas e especificações 
técnicas definidas pelos Padrões de governo ePing, eMag, 
ePWG?


Solução 1     X


Solução 2     X


Solução 3     X


A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil?
(quando houver necessidade de certificação digital)


Solução 1     X


Solução 2     X


Solução 3     X


A Solução é aderente às orientações, premissas e 
especificações técnicas e funcionais do e-ARQBrasil? (quando 
o objetivo da solução abranger documentos arquivísticos)


Solução 1     X


Solução 2     X


Solução 3     X


 


10. Registro de soluções consideradas inviáveis


10.1 Para a contratação da solução, esta equipe de planejamento, analisou a viabilidade das soluções apresentadas e verificou a 
inviabilidade das seguintes soluções:


10.1.1 Solução 1 - Manutenção/Modernização de telefonia IP própria. (Solução não recomendada pela IN nº 1, n 4 de abril de 
2019)


10.1.1.1. Apesar de no curto prazo ser economicamente vantajosa, no médio/longo prazo a solução proposta implicaria em altos 
custos operacionais e complexidade para o órgão, uma vez que exigiria a realização de diversos processos licitatórios para a 
contratação de serviço de telefonia, de manutenção da central telefônica e aquisição de novos aparelhos.


10.1.1.2. Além disso, o órgão não dispõe de pessoal técnico qualificado para operar e gerenciar a solução, o que demandaria a 
contratação de terceiros ou capacitação interna.


10.1.1.3. Outro fator que desfavorece a solução é a dependência de fornecedores de uma marca específica, tanto para aquisição 
de novos aparelhos quanto para manutenção da central, que limita as opções de mercado e pode gerar problemas de 
compatibilidade e assistência técnica.
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10.1.1.4. Ainda, a solução apresenta um alto risco operacional, pois depende do funcionamento da central telefônica, que em caso 
de falha pode comprometer todo o serviço de comunicação do CRCDF.


10.1.1.5. Por fim, a solução não é sustentável no longo prazo, pois a central telefônica já possui 6 anos de uso e pode se tornar 
obsoleta em breve, diante das constantes inovações tecnológicas no setor.


 


10.1.2.Solução 3 - aquisição e instalação de telefonia analógica convencional.(Solução não recomendada pela IN nº 1, n 4 de 
abril de 2019)


10.1.2.1. A telefonia analógica é uma tecnologia ultrapassada, que não acompanha as demandas e as inovações do mercado atual. 
Hoje em dia, existem soluções mais avançadas, como a telefonia digital ou a telefonia IP, que oferecem maior qualidade, 
segurança e flexibilidade na comunicação.


10.1.2.2. Além disso, a contratação de um serviço de telefonia analógica exigiria um investimento em infraestrutura e 
cabeamento, que poderia encarecer o custo total da solução. A telefonia analógica depende de equipamentos físicos, como 
centrais telefônicas e linhas fixas, que podem apresentar falhas ou danos e comprometer o funcionamento do serviço.


10.1.2.3. Outro aspecto a ser considerado é o custo operacional de pessoal técnico para gestão e manutenção da solução. A 
telefonia analógica envolve múltiplos contratos com diferentes fornecedores, o que pode gerar dificuldades na coordenação e na 
resolução de problemas.


 


 


 


11. Análise comparativa de custos (TCO)


11.1. Considerando a estimativa de custos diretos e indiretos associados à solução tecnológica em analise onde, neste caso
especificamente, se inclui a contratação do serviço, a implantação, instalação e gerenciamento, o suporte técnico e manutenção, e
o treinamento, a contratação deste modelo de telefonia se torna vantajoso a médio /longo prazo,  à medida que o contrato seja
renovado respeitando a vigência máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.


11.2. Isto de deve uma vez que a contratação, quando iniciada, abarca os custos de implantação, instalação, treinamento entre
outros custos indiretos, dentre eles o custo relacionado à instrução processual para a nova contratação, custo este que sobrepesa
no fator tempo e quantidade de pessoas envolvidas no processo de contratação.


11.3.A solução 03 envolve um investimento em infraestrutura de cálculo complexo, além da substituição da central telefônica.
Assim sendo, por já ter sido declarada inviável, focaremos a comparação de TCO para as soluções 01 e 02.


Solução 01:


Para embasar os cálculos de custo da solução 01, levamos em consideração a média dos gastos no ano de 2023 pelo CRCDF:


1. - Manutenção na Central e nos aparelhos telefônicos (encerrado em junho de 2023)
2. – Serviço telefônico Fixo comutado (STFC) (vigente até novembro de 2023)


ITEM DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR ANUAL


01 Manutenção na Central e nos aparelhos telefônicos R$ 1.450,00 R$ 17.400,00


02 Serviço telefônico Fixo comutado (STFC) R$ 422,79 R$ 5.073,48


Total: R$ 1.872,79 R$ 22.473,48


Foi também levantado o custo por aparelho IP, necessários em caso de substituição, chegando ao valor unitário médio de R$ 
610,45.
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Solução 02:


Foi realizado levantamento de preços mediante solicitação de proposta para fornecedores da área e mediante consulta de 
contratos similares de outros entes públicos, conforme mapa de apuração, chegando aos seguintes valores:


ITEM DESCRIÇÃO VALOR 
MENSAL


VALOR 
ANUAL


01


ASSINATURA DE RAMAL IP COM COM TODAS AS 
FUNCIONALIDADES DE PABX VIRTUAL EM NUVEM, COM 
LIGAÇÕES TELEFÔNICAS GRATUITAS E ILIMITADAS PARA 
FIXOS E MÓVEIS EM TODO TERRITÓRIO BRASILEIRO, e 
PORTABILIDADE DOS NUMEROS EXISTENTES (100NÚMEROS). 
COM APARELHOS EM COMODATO (50 UNIDADES).


R$ 
2.716,43


R$ R$ 
32.597,16


Deve ser ainda levada em consideração a possibilidade de de entrada financeira com a alienação da atual estrutura de central 
telefônica + aparelhos de telefonia, conforme relação patrimonial anexa ao processo.


12. Descrição da solução de TIC a ser contratada


12.1. A alternativa de PABX virtual em nuvem é uma alternativa que não exige investimento em infraestrutura nos locais onde o 
serviço será prestado, visto que a rede de dados do CRCDF será utilizada como canal de comunicação. Como esta rede já está 
instalada e preparada para a tecnologia de voz sobre IP, o foco de investimento da contratada será em seus próprios datacenters 
(nuvem), que também serão utilizados por outros clientes, diluindo os custos para a operadora e aumentando o interesse de 
participação na licitação.


12.2. Além disso, como a solução emprega ramais IP, elimina-se a necessidade de cabeamento e conectores próprios para
telefonia, utilizando-se o cabeamento e as tomadas RJ45 existentes nos locais de instalação, de forma compartilhada com os
computadores. Para a alimentação elétrica dos aparelhos telefônicos IP deverá ser disponibilizada uma tomada elétrica para
plugar a sua fonte de alimentação, alternativamente, caso o switch que esteja conectado o ramal IP seja POE, a neScessidadede
uma tomada elétrica é descartada. Outra vantagem será a eliminação de aquisição constante de aparelhos telefônicos e
manutenção dos existentes quando possível, já que os aparelhos telefônicos IP serão fornecidos em regime de comodato, toda a
manutenção e/ou substituição dos aparelhos será de responsabilidade da contratada.


12.3. Além disso, a solução de telefonia IP permite uma melhor gerência da solução, ligações ilimitadas e possibilita maior
versatilidade por ser uma solução mais moderna, alinhada com as tendências de mercado e de contratações públicas, e que
garante maior segurança para o cumprimento das atividades fins do CRCDF.


12.4. Assim sendo, a solução contratada deverá envolver a contratação de empresa especializada, que possua outorga da Agência
Nacional de Telecomunicações, para serviços de telefonia fixo comutada (STFC), em fornecimento de solução tecnológica de
telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem, com tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, e
também a prestação de serviços de licenciamento, implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e corretiva,
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suporte do sistema de gerenciamento e monitoramento, disponibilização de aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple e 
Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, portal de gerenciamento, Com fornecimento de aparelhos 
em comodato, incluindo ainda treinamento, e serviço de espera telefônica.


13. Estimativa de custo total da contratação


Valor (R$): 32.597,16


13.1 O Valor anual estimado para esta contratação é de R$: 32.597,16 (Trinta e dois mil quinhentos e noventa e sete reais e 
dezesseis centavos).


14. Justificativa técnica da escolha da solução


14.1. O CRCDF necessita a todo momento de recursos de telefonia para execução de suas atividades.


14.2. A modernização da infraestrutura de telecomunicação e integração com sistemas de comunicação de dados, voz e imagem 
objetiva reduzir custos, aumentar a disponibilidade, segurança, mobilidade e prover o suporte a novos serviços, contribuindo no 
cumprimento da missão institucional.


14.3. Importante destacar que o sistema de comunicação e telefonia IP é um sistema de alta complexidade, o que requer o 
domínio de conhecimento e serviços altamente especializados para que possa oferecer ambientes íntegros, disponíveis e


14.4. Garantia da continuidade na prestação dos serviços por meio de aquisição de uma solução tecnológica de telefonia baseada 
em serviço.


14.5. Redução de impactos para as equipe técnica decorrentes de defeitos das soluções de telefonia ou da restrição de capacidade 
de atendimento de demandas e incidentes, os quais serão todos demandados à Contratada através de abertura de chamados.


14.6. Maior controle sobre a qualidade das soluções e, consequentemente, do provimento e guarda das informações.


14.7. Simplificação e modernização do processo de acompanhamento contratual, possibilitando uma gestão centralizada por parte 
da Administração Pública, utilizando uma menor quantidade de recursos na tarefa de acompanhar o Contrato e o serviço 
prestado, gerando efetividade no serviço e na gestão do Contrato.


14.8. Melhoria da qualidade dos serviços prestados com adoção das melhores práticas de mercado incorporadas à rotina diária 
das unidades, com processos definidos e padronizados.


14.9. Modernização do sistema de comunicação e telefonia com a substituição do sistema legado por uma solução convergente e 
que forneça novas funcionalidades aos usuários.


14.10. A inclusão do fornecimentos dos aparelhos telefônicos em regime de comodato, conforme demonstrado ao longo deste 
instrumento, tem por objetivo centralizar a gestão contratual e os riscos relacionados à contratação. É justificada ainda pela 
simplificação de processos, economia com custos processuais e maior celeridade de adaptação às evoluções tecnológicas na área 
de TIC.


15. Justificativa econômica da escolha da solução


15.1. Aumentar o controle dos gastos relacionados à telefonia, possibilitando que os contratos de STFC (Serviço Telefônico Fixo 
Comutado), VoIP e outros relacionados possam ser centralizados no mesmo certame, com uma única Contratada, assim como 
armazenar todo controle da documentação contratual, a fim de possibilitar a prestação de contas para os órgãos de controles 
interno e externo.
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15.2. Racionalização dos recursos dispendidos na operação e manutenção do sistema de telefonia, com a adoção de um sistema
baseado em rede IP, onde elimina-se a necessidade de manutenção de uma rede de comunicação dedicada para o sistema de
telefonia, que passa a compartilhar a rede de dados existente.


15.4. Redução de custo imediato nas ligações locais ou interurbanas, que podem chegar a custo zero devido ao uso da Internet.


15.5. Substituir equipamentos antigos e defasados tecnologicamente por equipamentos novos e modernos, sendo então possível
desativar o sistema legado. A utilização de novos produtos, com garantia, resultará em uma melhor disponibilidade dos serviços.


15.6. A diluição do preço dos equipamentos em um contrato com a duração prolongada, permitindo um ganho econômico no
médio/longo prazo.


16. Benefícios a serem alcançados com a contratação


16.1. Com a contratação dos serviços de telefonia (IP/VoIP) e PABX Virtual hospedada em nuvem espera-se que  sejam
alcançados benefícios como, maior mobilidade dos canais de comunicação, que poderão ser utilizados pelos funcionários em
trabalho fora da sede do CRCDF; além da modernização e diversificação das ferramentas de comunicação entre o CRCDF e o
público externo e interno; funcionando, portanto, como fator de melhoria dos trabalhos e da prestação dos serviços.


16.2. Busca-se ainda a evolução tecnológica da solução de forma que o CRCDF esteja melhor preparado para as evoluções na
área de telecomunicações e que sejam reduzidos os riscos atrelados a uma solução ultrapassada.


17. Providências a serem Adotadas


17.1. Não há necessidade de adaptações em razão da contratação dos serviços.


18. Declaração de Viabilidade


Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável


18.1. Justificativa da Viabilidade


Em relação as soluções levantadas, a contratação de solução de sistema de telefonia fixo comutada (STFC), em fornecimento de 
solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem, com fornecimento de aparelhos em comodato se mostra a 
melhor solução tanto do ponto de vista técnico quanto do ponto de vista econômico no médio/longo prazo.


19. Responsáveis


Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020


Despacho: Conforme portaria CRCDF 049 de 23 de Junho de 2023


 


 


 


 


LUCIANO MENDES JUNIOR
Agente de contratação


 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 09:22:21.


 


 



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JOSE FERREIRA DOS SANTOS
Membro da equipe de planejamento


 Assinou eletronicamente em 08/11/2023 às 17:02:28.
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SHCS CR QD 505, Bl. C, Loja 45 – Brasília/DF – Cep: 70350-530 


Telefone: (61) 3321-1757 Fax: (61) 3321-1747 


crcdf@crcdf.org.br  – www.crcdf.org.br 
 


 
PORTARIA CRCDF Nº 049/2023, DE 23 DE JUNHO DE 2023 


 
 


DESIGNA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
PARA O PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
051/2023. 


 
 


O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais em vigor,  
 


 
R E S O L V E: 
 


 
Artigo 1º - Designar os funcionários LUCIANO MENDES JUNIOR e JOSÉ FERREIRA 


DOS SANTOS como integrantes da equipe de planejamento para Contratação de Serviço 
Telefonico Fixo Comutado (STFC) para o CRCDF, conforme processo administrativo nº 
051/2023. 


 
Artigo 2º - A equipe de Planejamento da contratação deverá elaborar e assinar os 


atos pertinentes à fase interna da licitação, em consonância com as previsões constantes na 
Instrução Normativa nº 5/2017; na Instrução Normativa nº 1/2019; na Instrução Normativa nº 
58/2022; na Instrução Normativa nº 81/2022, em especial, os seguintes itens: 


 
I - Estudos Preliminares; 
 
II - Gestão de Riscos; 
 
III - Termo de Referência ou Projeto Básico; 
 
IV - Mapa Comparativo de Preços; e, 
 
V - Checklist de Fiscalização do objeto contratado. 


 
Artigo 3º - Os funcionários do CRCDF poderão ser convocados, eventualmente, a 


participar de reuniões para auxílio na fase de planejamento. 
 
Artigo 4º - A documentação gerada deve ser assinada pela equipe de planejamento 


da contratação. 
 
Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor em 23 de Junho de 2023, e terá validade até a 


assinatura do(s) contrato(s) oriundo(s) do processo em epigrafe. 
 
 


 
Contador ALBERTO MILHOMEM BARBOSA 


Presidente 



mailto:crcdf@crcdf.org.br

file:///C:/Users/patricia.mestre/Internet_CPD/Nova%20pasta/www.crcdf.org.br
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MARGEM SUPERIOR = 4cm 


SHCS CR QD 505, Bl. C, Loja 45 – Brasília/DF – Cep: 70350-530 


Telefone: (61) 3321-1757 Fax: (61) 3321-1747 


crcdf@crcdf.org.br  – www.crcdf.org.br 
 


 
PORTARIA CRCDF Nº 050/2023, DE 23 DE JUNHO DE 20223 


 
DESIGNA GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 
PARA O PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
051/2023. 


 
 


O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais em vigor,  


 
CONSIDERANDO o que determina a portaria CRCDF nº 051/2023, relativo à 


designação de gestores e fiscais de contrato; 


 
 
R E S O L V E: 
 


 
Artigo 1º - Ficam nomeados gestores e fiscais do contrato a ser firmado pelo 


Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal, decorrente do Processo nº 051/2023, 


para a contratação de empresa para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) 


para o CRCDF. 


 
 


Gestor Titular: Luciano Mendes Junior Matrícula: 53 


Gestor Substituto: Jose Ferreira dos Santos Matrícula 13 


Fiscal Técnico: Jose Ferreira dos Santos Matrícula 13 


 
 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor em 23 de junho de 2023. 


 
 


 
Contador ALBERTO MILHOMEM BARBOSA 


Presidente 



mailto:crcdf@crcdf.org.br

file:///C:/Users/patricia.mestre/Internet_CPD/Nova%20pasta/www.crcdf.org.br
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Para obter a melhor experiência, abra este portfólio em PDF  

no Acrobat X ou Adobe Reader X, ou posterior.
 


Obtenha agora o Adobe Reader! 



http://www.adobe.com/go/reader_download_br
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ITEM DISCRIMINAÇÃO QTD MENSAL ANUAL MENSAL ANUAL MENSAL ANUAL MENSAL ANUAL MENSAL ANUAL MENSAL ANUAL MENSAL ANUAL


1


ASSINATURA DE RAMAL IP COM COM TODAS AS FUNCIONALIDADES 


DE PABX VIRTUAL EM NUVEM, COM LIGAÇÕES TELEFÔNICAS 


GRATUITAS E ILIMITADAS PARA FIXOS E MÓVEIS EM TODO TERRITÓRIO 


BRASILEIRO, e PORTABILIDADE DOS NUMEROS EXISTENTES (100 


números). COM APARELHOS EM COMODATO (50 UNIDADES).


12  R$      1.630,00  R$      20.340,00  R$      2.075,00  R$      24.900,00  R$      2.795,00  R$      33.540,00  R$      2.740,00  R$      32.880,00  R$      4.775,00  R$      57.300,00  R$      2.250,00  R$      27.000,00  R$      2.750,00  R$      33.000,00  R$      7.469,50  R$      89.634,00  R$      6.500,00  R$      78.000,00 


 R$      1.630,00  R$      20.340,00  R$      2.075,00  R$      24.900,00  R$      2.795,00  R$      33.540,00  R$      2.740,00  R$      32.880,00  R$      4.775,00  R$      57.300,00  R$      2.250,00  R$      27.000,00  R$      2.750,00  R$      33.000,00  R$      7.469,50  R$      89.634,00  R$      6.500,00  R$      78.000,00 


Média mensal 3.664,94R$       


Desvio padrão 2087,607639


Média mensal saneada 2.716,43R$       
Média anual  R$    32.597,16 


ELDER JOSE SARAH


METODO VOXCONNECSIGATEL


05.257.922/0001-00 11.745.682/0001-88


Brasília-DF, 30 de Outubro de 2023.


Ministério da Saúde


TW SolutionsMÉTODO TELECOMUNICAÇÕES


TJPI SEPREV


1.1. Contratação de empresa especializada para assinatura de ramal IP com fornecimento de aparelho em comodato com todas as funcionalidades de PABX virtual em nuvem, com ligações telefônicas gratuitas e ilimitadas para fixos e móveis em todo território Brasileiro 


Supervisor Administrativo


Guilherme de Vasconcellos Aragão  


*as propostas apresentadas pelas empresas VOX e Método ficaram fora do cálculo da média saneada pois seus valores encontram-se fora do desvio padrão.


VALOR TOTAL


PORTOSRIO


3CORP


EMPRESAS


CNPJ/CPF


CONTATO


TELEFONE


ORBITEL


37.168.895/0001-88


EDMAR


MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS
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Justificativa de Preços 
 


Processo nº 051/2023 
  
Objeto: Aquisição de Combustíveis 
 


1. Metodologia de pesquisa: 
 


Em virtude da natureza hibrida da solução (serviços de telefonia + serviço de nuvem), foram 
encontradas contratações utilizando diversos CATSER distintos, como por exemplo: 
 


 18627 - Instalação / Manutenção / Expansão / Programação / Locação Equipamento 
Telefônico; 


 26107 - Assinatura de Ramal Telefonico; 


 26174 - Acesso a Internet - STFC (Banda Larga); 


 27022 - Outros Serviços de Gerenciamento de Infraestrutura De Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC); 


 27731 - Assinatura de Entroncamento Digital Bidirecional E1. 
 
Todos os códigos supracitados podem de uma forma ou de outra, ser utilizados para o serviço 
em questão, mas nenhum deles compreende a sua totalidade. 
O Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 2.831/2021-TCU-Plenário, deixou claros 
os impactos negativos na utilização de códigos genéricos para fins de pesquisa de preços. 
Baseando-se neste Acórdão, A Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos (Seges/MGI), publicou então o comunicado nº 02/2023 
exemplificando os impactos levantados pelo TCU. (disponível em: Nº 02/2023 - Utilização de 
códigos genéricos na instrução de processos de contratação — Portal de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br)) 
 
Levando em conta então na natureza fática da contratação, ao realizar a pesquisa de preços, 
foi utilizada uma metodologia híbrida, utilizando os parâmetros elencados nos incisos I, II e IV 
do art. 5º da Instrução Normativa 65/2021. 
 
Pesquisa baseada em contratações públicas (incisos I, II do art. 5º da Instrução 
Normativa 65/2021) 
 
Em virtude da problemática mencionada quanto à utilização dos CATSER, a pesquisa de 
contratações públicas foi realizada não por código, mas utilizando os termos “PABX”, “nuvem”, 
“telefonia”, “STFC”, bem como diversas combinações destes termos. Para tanto, foram 
utilizadas a ferramenta Banco de Preços e o Portal Nacional de Contratações Públicas e foi 
feita a seleção de forma manual das contratações que melhor se adequavam as 
especificidades do CRCDF. 
 
Importante frisar que, durante a pesquisa, foram desconsiderados os preços relacionados às 
contratações de serviços similares que não possuíam o fornecimento dos aparelhos telefônicos 
em comodato, visto que esta característica impacta profundamente no valor do serviço. 
 
Desta forma, obtivemos 4 preços compatíveis: 


 Portosrio - Contrato Nº 16/2023 


 TJPI –ARP 25/2023 


 SEPREV - CONTRATO Nº: 20/2022 


 Ministério da Saúde – Aviso de Contratação Direta n° 5/2023 



https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/comunicados/comunicado-02-2023-utilizacao-de-codigos-genericos-na-instrucao-de-processos-de-contratacao

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/comunicados/comunicado-02-2023-utilizacao-de-codigos-genericos-na-instrucao-de-processos-de-contratacao

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/comunicados/comunicado-02-2023-utilizacao-de-codigos-genericos-na-instrucao-de-processos-de-contratacao





 


 


  
Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores (inciso IV do art. 5º da Instrução 
Normativa 65/2021) 
 
Foram enviados, no dia 06/10/2023, e-mails para 19 fornecedores do ramo, selecionados por 
meio de relatório por área de fornecimento, emitido por meio do sistema Banco de Preços. 
Foram enviados também e-mails para as últimas empresas contratadas pelo CRCDF para 
prestação de serviços correlatos (CONNEC e NWI). 
Passado mais de um mês dos pedidos de proposta, obtivemos 7 (sete) respostas formais, 
sendo 5 (cinco) propostas de preços e 2 (duas) negativas. As respostas negativas partiram de 
empresas que alegaram não trabalhar com o fornecimento dos aparelhos telefônicos em 
comodato.  
 
A inclusão na contratação dos aparelhos em comodato, apesar de seu caráter restritivo, possui 
a devida justificativa nos documentos de planejamento. Assim sendo, desconsideraremos para 
fins de preço as respostas negativas. 
 
Enviaram propostas de preços as empresas: 
 


 Orbitel Telecomunicações; 


 Sigatel; 


 Connec Telecom; 


 Método Telecomunicações; 


 Voxcity Tecnologia. 
  


2. Metodologia de cálculo dos valores de referência 
 
Tratamento de Preços de contratações públicas 
Mesmo após realizarmos filtrarmos apenas contratações similares tanto quantitativa quanto 
qualitativamente à necessidade do CRCDF, foi realizado o tratamento dos dados obtidos de 
forma a, principalmente, a melhor adaptar os valores no que diz respeito às quantidades. 
 
Os valores e tratamento realizado estão descritos a seguir: 
 


Portosrio - Contrato nº 16/2023 


Item Descrição Quant Valor 
unitário 


Valor mensal Valor anual Comentário 


1 Serviço de 
assinatura 
mensal de 
Tronco SIP 
com 
ligações 
ilimitadas 
fixo e móvel 
para todo 
território 
nacional 
com 30 
canais 


1 R$120,00 R$120,00 R$ 1.440,00 Quantidade 
superior ao 
requisitado 
pelo CRCDF, 
porém o valor 
não gera 
grande 
impacto no 
valor mensal 
da 
contratação. 







 


 


2 Licença de 
ramal 
telefônico 


100 R$ 4,00 R$ 400,00 R$ 4.800,00 Aproveitamos 
o contrato com 
discriminação 
do valor 
unitário para 
adaptar ao 
quantitativo do 
CRCDF 


3 Assinatura 
da faixa 
DDR de 
numeração 
com 
capacidade 
para 50 
ramais 


1 R$ 200,00 R$ 200,00 R$ 2.400  


4 Sistema de 
Telefonia IP 


1 R$ 80,00 R$ 80,00 R$ 960,00  


5 Aparelho 
telefônico 
tipo 1 


50 R$ 15,00 R$ 750,00 R$ 9.000,00 Aproveitamos 
o contrato com 
discriminação 
do valor 
unitário para 
adaptar ao 
quantitativo do 
CRCDF 


8 Suporte 
técnico da 
solução 


1 R$ 80,00 R$ 80,00 R$ 960,00  


9 Implantação 
dos Serviços 


1   R$ 680,00 Serviço único 


10  1   R$ 100,00 Serviço único 


VALOR TOTAL R$ 1.630,00 R$ 20.340  


 
TJPI –ARP 25/2023 


Item Descrição Quant. Valor 
unitário 


Valor 
mensal 


Valor 
anual 


Comentário 


1 Assinatura de 
ramal IP com 
fornecimento de 
aparelho em 
comodato com 
todas as 
funcionalidades 
de PABX virtual 
em nuvem, com 
ligações 
telefônicas 
gratuitas e 
ilimitadas para 
fixos e móveis 


50 R$41,50 R$ 
2.075,00 


R$ 
24.900,
00 


Aproveitamos o 
contrato com 
discriminação do 
valor unitário para 
adaptar ao 
quantitativo do 
CRCDF 







 


 


em todo território 
Brasileiro, de 
acordo com as 
especificações, 
condições e 
quantidades 
estimadas, 
descritas no 
Termo de 
Referência da 
STIC Nº 1/2023 - 
PJPI/TJPI/PRESI
DENCIA/STIC/G
OVTIC/ACSTIC 
(3956747). 


VALOR TOTAL R$ 
2.075,00 


R$ 
24.900,
00 


 


 
Cabe ressaltar que temos ciência que a contratação por SRP tende a elevar o preço. A 
expectativa é que os demais preços obtidos normalizem o preço estimado. 
 
SEPREV - Contrato nº: 20/2022 


Em relação à contratação da SEPREV – Serviço de Previdência e Assistência à Saúde dos 
Servidores Municipais de Indaiatuba, embora constem diversos itens no escopo do contrato, 
foram considerados, nesta pesquisa de preços, apenas os itens 1,2, 5, 6 e 7, visando à aferição 
compatível com a solução que o CRCDF pretende contratar e consequentemente a correlação 
dos custos. 
 


Item Descrição Quant Valor 
unitário 


Valor 
mensal 


Valor 
anual 


Comentário 


1 Licença de ramal tipo 1 
Licença de ramal para uso 
em no mínimo 3 
dispositivos; 
música em espera; 
captura 
de chamadas; sala de 
reunião 
para, no mínimo, 100 
usuários internos e 
externos 


50 R$20,00 R$ 
1.000,00 


R$ 
12.000,00 


Aproveitamos 
o contrato 
com 
discriminação 
do valor 
unitário para 
adaptar ao 
quantitativo 
do CRCDF 


2 Aparelho IP com fonte 
PoE 
(vide item 2.2) 


50 R$20,00 R$ 
1.000,00 


R$ 
12.000,00 


Aproveitamos 
o contrato 
com 
discriminação 
do valor 
unitário para 
adaptar ao 
quantitativo 
do CRCDF 


5 Software de 50 R$ 2,00 R$ R$ Aproveitamos 







 


 


tarifação/bilhetagem 
45 R$ 2,00 R$ 90,00 


100,00 1.200,00 o contrato 
com 
discriminação 
do valor 
unitário para 
adaptar ao 
quantitativo 
do CRCDF 


6 URA Atendedor 
automático 


1 R$ 
20,00 


R$ 
20,00 


R$ 
240,00 


 


7 Serviço de assinatura 
mensal 
de Tronco SIP com 
ligações 
ilimitadas fixo e móvel 
para 
todo território nacional 
com 
30 DDRs (discagem direta 
para ramal) e 10 canais 
de 
ligação simultâneas 


1 R$ 
675,00 


R$ 
675,00 


R$ 
8.100,00 


 


       


 
Ministério da Saúde – Aviso de Dispensa Eletrônica n° 5/2023 


Apesar de não ter localizado o contrato, tive acesso ao aviso de contratação direta, que 


demonstra o quantitativo de 25 ramais. 


Item Descrição Quant Valor 
unitário 


Valor 
mensal 


Valor 
anual 


Comentário 


1 Licença de ramal tipo 1 
Licença de ramal para uso 
em no mínimo 3 
dispositivos; 
música em espera; 
captura 
de chamadas; sala de 
reunião 
para, no mínimo, 100 
usuários internos e 
externos 


50 R$54,80 R$ 
2.740,00 


R$ 
32.880,00 


A análise do 
valor total da 
contratação, 
aliado à 
quantidade 
de ramais, 
possibilitou o 
levantamento 
do valor 
unitário por 
ramal e sua 
posterior 
multiplicação 
por 2, de 
forma a 
adaptar o 
valor ao 
quantitativo 
do CRCDF. 


 
Cálculo do preço estimado 







Para o cálculo do preço estimado, conforme mapa de apuração de preços, em virtude da alta 
taxa de variação entre os valores levantados, foi utilizada a média ponderada dos preços 
obtidos, por meio do seguinte procedimento: 


1- Cálculo da média dos valores obtidos
2- Cálculo do desvio padrão da média
3- Exclusão dos valores não pertencentes ao intervalo compreendido entre a média ±


desvio padrão da média.
4- Cálculo de nova média após a retirada dos valores discrepantes.


Resultado: 


Média mensal R$   3.664,94 


Desvio padrão R$   2087,61 


Média mensal saneada R$   2.716,43 


Média anual R$   32.597,16 


3. Conclusão


Entendemos que apesar das especificidades do serviço e da dificuldade de utilização do 
CATSER para realização da pesquisa, foi obtida uma quantidade razoável de preços válidos e 
que, com a aplicação justificada da média ponderada, os valores referenciais levantados estão 
correspondentes com a realidade de mercado.  


Brasília – DF, 06 de novembro de 2023. 


______________________________ 
Guilherme de Vasconcellos Aragão 


Supervisor Administrativo 
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Termo de Referência 16/2023


Informações Básicas


Número do 
artefato


UASG Editado por Atualizado em


16/2023 383505-CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE-DF


GUILHERME DE VASCONCELLOS 
ARAGAO


09/11/2023 13:06 
(v 1.0)


Status
ASSINADO


Outras informações


Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Aquisições/Contratações Internacionais 051-2023


1. Definição do objeto


1.1. Contratação de empresa especializada, que possua outorga da  Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de
telefonia fixo comutada (STFC), em fornecimento de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem,
com tráfego ilimitado para ligações locais  e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, e também a prestação de serviços de
licenciamento, implantação, fornecimento,  configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de
gerenciamento e monitoramento, disponibilização de aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple e Android que permita
efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, portal de gerenciamento, Com fornecimento  de aparelhos em comodato,
incluindo ainda treinamento, e serviço de espera telefônica.


ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER VALOR MENSAL VALOR ANUAL


1


ASSINATURA DE RAMAL IP COM FORNECIMENTO 
DE APARELHOS EM COMODATO (50 UND) COM 
TODAS AS FUNCIONALIDADES DE PABX VIRTUAL 
EM NUVEM, COM LIGAÇÕES TELEFÔNICAS 
GRATUITAS E ILIMITADAS PARA FIXOS E MÓVEIS 
EM TODO TERRITÓRIO BRASILEIRO, e 
PORTABILIDADE DOS NUMEROS EXISTENTES (100 
NÚMEROS), 


18627 R$ 2.716,43 R$ 32.597,16


1.2. O objeto a ser licitado foi agrupado por se tratar de uma solução integrada de software e hardware, fornecida de forma
completa pelo fornecedor, pela necessidade de plena compatibilidade dos componentes envolvidos, fazendo-se jus, portanto, a
necessidade de um fornecedor único. 


1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Termo de Referência, seus
Anexos e Aviso de dispensa, no que diz respeito às especificações do objeto.


1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 


1.5. O prazo de vigência da contratação é de 60 meses, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. Fundamentação da contratação


2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 


2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, itens 05 e 53.


3. Descrição da solução


3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.


4. Requisitos da contratação


4.1 Requisitos de Infraestrutura


4.1.1.A infraestrutura para a hospedagem do sistema e do banco de dados será de responsabilidade  da CONTRATADA, na
modalidade “Computação em nuvem”, sob a modalidade Software como Serviço- SaaS;


4.1.2. O datacenter que hospedará a solução PABX Virtual em nuvem deverá ser situado em território brasileiro, para fins de
evitar latência;


4.1.3. A CONTRATADA deverá garantir a replicação e cópias de segurança (backups) de todos os dados da solução;


4.1.4. A solução PABX Virtual deve possuir redundância geográfica de datacenters, de modo a não haver ponto único de falha e
garantir alta disponibilidade;


4.1.5. A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada em datacenters que possuam no mínimo a certificação TIER 3;


4.1.6. Será de responsabilidade da CONTRATADA o provimento de absolutamente com todos os  recursos necessários à
operacionalização livre e desembaraçada da solução, cabendo à CONTRATANTE, unicamente, prover a conexão de internet e os
equipamentos.


4.1.7. A infraestrutura da CONTRATADA deverá garantir ainda a operacionalização do sistema pela CONTRATANTE de forma
rápida, segura e ininterrupta observado também a segurança e integridade  dos dados e informações trafegadas no âmbito de
operação do sistema, bem como da respectiva base de dados.


4.2 Requisitos Intrínsecos


4.2.1. Fornecimento de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem, com tráfego ilimitado para
ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel;


4.2.2.A prestação deverá incluir serviços de licenciamento, implantação, fornecimento, configuração, manutenção preventiva e
corretiva, suporte do sistema de gerenciamento e monitoramento;


4.2.3. Disponibilização de aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações (STFC),
pelo sistema ofertado,


4.2.4. Disponibilização de portal de gerenciamento, incluindo ainda treinamento e serviço de espera telefônica;


4.2.5. Portabilidade numérica conforme regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL;


4.2.6. Serviço de espera telefônica;


4.2.8. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância deve permitir a realização de chamadas locais para telefones
fixos e para telefones móveis:
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a) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em
que está compreendida a unidade da CONTRATANTE para telefones fixos nesta mesma área;


b) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações oriundas da Área Local em
que está compreendida a unidade da CONTRATANTE para telefones móveis nesta mesma área;


c) Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo
território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos
nacionais (DDD);


d) Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional compreendido por todo
território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixos e destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos
nacionais (DDD).


4.2.9. Disponibilização de APP no celular (softphone), devendo estar disponível nas lojas virtuais para Apple e Android;


4.2.10. Disponibilização de portal de relatórios, disponível para o administrador do portal web com várias funções para a
monitoria dos sistemas, como dashboard de chamadas, gráficos de utilização e detalhamento de chamadas:


4.3. Requisitos Legais e Regulamentares


4.3.1. Possuir outorga da Agência Nacional de Telecomunicações, para serviços de telefonia fixa comutada (STFC), de acordo
com a Lei n.º 9.472/1997 e Resolução ANATEL n.º 9.472/1998 e/ou demais leis e normas aplicáveis aos serviços.


4.4. Requisitos de Segurança e Sigilo


4.4.1. Disponibilização de recursos, soluções técnicas e medidas para garantir a proteção dos dados e permissões de acesso sob
sua custódia, antecipando ameaças à privacidade, segurança e integridade, prevendo acesso não autorizado às informações e
tratando os casos de incidentes de segurança da informação, informando a CONTRATANTE eventos não previstos ou não
desejados que acarretem dano à confidencialidade, disponibilidade, integridade ou autenticidade dos dados da CONTRATANTE
hospedados em seu ambiente computacional;


4.4.2. Capacidade de assegurar que as informações sob sua custódia serão tratadas como informações sigilosas, não podendo ser
usadas pela contratada ou fornecidas a terceiros, sob nenhuma hipótese, sem autorização formal do CONTRATANTE;


4.4.3. Execução dos serviços em caráter de confidencialidade, resguardando que os recursos, dados e informações de propriedade
da CONTRATANTE, e quaisquer outros, repassados por força do objeto do contrato, constituem informação privilegiada e
possuem natureza sigilosa;


4.4.4. Preservação dos dados da CONTRATANTE contra acessos indevidos;


4.4.5.Vedação à replicação dos dados fora do território brasileiro, devendo informar imediatamente e formalmente à
CONTRATANTE qualquer tentativa de acesso.


4.4.6. Todos os serviços, recursos e ferramentas disponíveis nos sistemas devem estar rigorosamente adequados aos dispositivos
da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), devendo a Contratada assegurar rigorosos protocolos de
segurança e regulamentos necessários.


4.4.7. Todos os dados coletados por meio dos sistemas serão de uso exclusivo do CRCDF.


4.5 Subcontratação 


4.5.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.


4.6. Garantia da contratação 


4.7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois tal exigência
poderia vir a onerar de forma desarrazoada o contrato. De forma a prevenir a inadimplência por parte da contratada, serão
adotados mecanismos como o SLA e a exigência de atestados de capacidade técnica.







UASG 383505 Termo de Referência 16/2023


Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação


4 de 11


5. Modelo de execução do objeto


5.1. Condições de Execução 


A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:


5.1.1. O prazo de vigência da contratação será de 60 meses, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, com a finalidade de garantir a amortização dos custos dos equipamentos e sistemas agregados.


5.1.2. A entrega inicial e instalação das máquinas ocorrerá em 2 (duas) fases:


- Disponibilização da solução de gestão, até 10 (dez) dias corridos, a partir da assinatura do contrato;


- Instalação dos equipamentos, até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da disponibilização da solução de gestão.


5.2. Local e horário da prestação dos serviços 


5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço SHCS CR QD 505, Bl. C, Loja 45 – Brasília/DF


5.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 09:00 as 18:00


5.2.3. Para melhor dimensionamento da proposta, a empresa poderá realizar vistoria in loco, mediante agendamento prévio junto
a Supervisão Administrativa do CRCDF, através do E-mail: administrativo@crcdf.org.br.


5.2.3.1. As empresas proponentes deverão encaminhar termo de vistoria ou de dispensa de vistoria, conforme modelos anexos.


 5.3. Rotinas a serem cumpridas 


5.3.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.


5.3.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive  perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;


5.3.3. Após a assinatura do Contrato, o gestor do contrato deverá promover em até 5 (cinco) dias úteis a reunião de abertura com
a presença do Fiscal Técnico, do preposto e demais representantes da CONTRATADA, objetivando dar  início ao
acompanhamento da execução do Contrato e agendamento dos treinamentos.


5.3.4.O Fiscal Técnico repassará à CONTRATADA conhecimentos necessários à execução dos serviços;


5.3.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução  do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando  o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.


5.3.6. Fornecer canal de comunicação via telefone com ligação gratuita ou via web para solicitação de serviço
pela CONTRATANTE, com geração de número de protocolo;


5.3.7. Responsabilizarse por todo transporte de equipamento e de pessoal necessário à prestação dos serviços contratados;


Materiais a serem disponibilizados 


5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário.


Especificação da garantia do serviço 


5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  (Código de Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
Defesa do Consumidor). 
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6. Modelo de gestão do contrato


6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.


6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.


6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.


6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.


6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CRCDF poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.


Preposto 


6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.


6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.


Fiscalização


6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput


Fiscalização Técnica


6.09. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,


);VI


6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de


e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II


6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III


6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,


);de 2022, art. 22, IV


6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)


6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII


Fiscalização Administrativa


6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).


6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
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Gestor do Contrato


6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).


6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).


6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).


6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).


6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).


6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).


6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.


7. Critérios de medição e pagamento


7.1 A Solução Contratada estará sujeita a monitoramentos, correções, atualizações e ajustes para sua plena disponibilidade. Para
tanto, a CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços do pessoal técnico qualificado, na quantidade adequada,
para garantir a plena qualidade dos serviços entregues, ficando sob sua definição qualquer composição de recursos, otimização de
rotinas ou procedimentos.


7.1.2. A disponibilidade da solução deverá ser garantida por profissionais técnicos qualificados para apoiar a implementação, o
uso e o monitoramento dos recursos do SaaS e da plataforma em nuvem que lhe dá sustentação. A atividade de disponibilidade
também abrange a resolução de problemas que comprometam a estabilidade, a segurança da informação ou quaisquer outros
fatores que afetem o funcionamento normal dos serviços de computação em nuvem fornecidos ao CONTRATANTE.


7.1.3. Como evidência destes trabalhos, a CONTRATADA deverá fornecer relatório gerencial mensal de disponibilidade e, caso
haja, indisponibilidade da Solução Contratada. O CONTRATANTE poderá requerer informações sobre dados ocasionalmente
não registrados.


7.1.4. A disponibilidade da Solução Contratada deverá ser garantida no nível de, no mínimo, 99% por mês (24 x 7), estando
inclusas no 1% de indisponibilidade, paradas programadas e atualizações da Solução, previamente combinadas com a
CONTRATADA.
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SIGLA INDICADOR DEFINIÇÃO FORMULA DE CALCULO AFERIÇÃO


DAC
Índice de 
Disponibilidade da 
Instância


Percentual de 
disponibilidade das 
instâncias.


DAC = 100 - [TIi/ TDC] 
* 100
onde: 
TIi = Tempo em minutos de 
indisponibilidade da Solução no 
mês. 
TDC = Tempo em minutos de 
disponibilidade mensal contratada.


Relatório Mensal de 
Ocorrência de 
Indisponibilidades.


PAGAMENTO


Valor Total = Valor Mensal do Serviço de Operação, sem considerar descontos (glosas) 


FORMULA DE PAGAMENTO


Condição Valor a pagar (R$) 


Se DAC >= 99% Valor Total


Se DAC < 99% Valor Total*{[100% - (99% - DAC) * 6 ]}


 


 


7.1.5. Tabela de IMR de da solução contratada:


7.1.5.1.Para indisponibilidade da Solução Contratada será aplicada a Tabela de IMR abaixo:


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


 


7.1.5.2. O fator sêxtuplo aplicado ao indicador de indisponibilidade da Solução Contratada tem por motivo tornar exigente a
gerência daquele ambiente por parte da CONTRATADA. 


Do recebimento


7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5  (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº


 e ). 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022


7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.


7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022


7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022


7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.


7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.


7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;


7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
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cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.


7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)


7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 


7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades


7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.


7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:


7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de


).2022


7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;


7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e


7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.


7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.


7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.


7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.


7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.


Liquidação


7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.


7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de


.2021


7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:


7.16.1. o prazo de validade;


7.16.2. a data da emissão;
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7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;


7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;


7.16.5. o valor a pagar; e


7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.


7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;


7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021


7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).


7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.


7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.


7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.


7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.


Prazo de pagamento


7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022


7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.


Forma de pagamento


7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.


7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.


7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.


7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.


7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz.


8. Critérios de seleção do fornecedor


Forma de seleção e critério de julgamento da proposta                                       
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.


Exigências de habilitação


8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme 
disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.


8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta.


Qualificação Técnica


8.4. Comprovação de aptidão técnica para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades 
e prazos com o objeto desta licitação, e indicação e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público.


8.5. Entende-se como compatível e pertinente a comprovação de fornecimento de solução de Telefonia IP, mediante atestado de 
capacidade técnica, comprovando o fornecimento de no mínimo 25 (vinte e cinco) ramais, disponibilizados com equipamentos 
telefônicos, ambiente de instalação da solução computação em nuvem, minutos ilimitados e demais especificações técnicas 
compatíveis com descrição das funcionalidades descritas neste termo de referência, indicando claramente que o licitante presta os 
serviços elencados de forma satisfatória.


8.6. A CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL (Agência 
Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço;


8.7. A contratada deverá utilizar equipamentos homologados pela ANATEL. A comprovação se dará através da apresentação de 
relação dos equipamentos que serão utilizados e dos certificados de homologação dos equipamentos que podem ser emitidos no 
site da própria ANATEL.


9. Estimativas do Valor da Contratação


Valor (R$): 32.597,16


9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO


9.1. O custo anual estimado total da contratação é de R$ 32.597,16 (Trinta e dois mil quinhentos e noventa e sete reais e dezesseis 
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.


10. Adequação orçamentária


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


10.1. As despesas decorrentes da presente contratação  correrão por conta da conta contábil nº 6.3.1.3.02.01.005 - Serviços de 
Tecnologia da Informação, para o exercício 2023 e das contas correspondentes para os exercícios subsequentes, correspondente 
ao seguinte Projetos:


a) Projeto 5006 – Comunicação e Telecomunicações.


b) Conta 6.3.1.3.02.01.036 - Serviços de Telecomunicações.


11. Responsáveis


Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm





UASG 383505 Termo de Referência 16/2023


Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação


11 de 11


 


 


 


LUCIANO MENDES JUNIOR
Agente de contratação


 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 12:07:18.


 


 


 


 


 


 


JOSE FERREIRA DOS SANTOS
Membro da equipe de planejamento


 Assinou eletronicamente em 09/11/2023 às 13:06:01.


 


 







UASG 383505 Termo de Referência 16/2023


Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.


Anexo I - Modelo de Proposta.pdf (13.56 KB)
Anexo II - Termo de vistoria ou dispensa.pdf (105.92 KB)







UASG 383505 Termo de Referência 16/2023


Anexo I - Modelo de Proposta.pdf







ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 


(em papel timbrado da empresa) 


Processo nº 


Ao: Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal 


 
OBJETO: Contratação de empresa especializada, que possua outorga da Agência 
Nacional de Telecomunicações, para serviços de telefonia fixo comutada (STFC), em 
fornecimento de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em nuvem, 
com tráfego ilimitado para ligações locais e nacionais, fixo-fixo e fixo-móvel, e também a 
prestação de serviços de licenciamento, implantação, fornecimento, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, suporte do sistema de gerenciamento e 
monitoramento, disponibilização de aplicativo APP no Celular (softphone) para Apple 
e Android que permita efetuar ligações (STFC), pelo sistema ofertado, portal de 
gerenciamento, Com fornecimento de aparelhos em comodato, incluindo ainda 
treinamento, e serviço de espera telefônica. 
 


 
 


EQUIPAMENTOS INCLUSOS NA SOLUÇÃO 


ITEM DESCRIÇÃO MARCA MODELO QUANTIDADE 


1 


APARELHO 
TELEFÔNICO IP 


COMPATÍVEL COM A 
SOLUÇÃO  


XXX XXX 50 


 
 


Declaramos que no preço acima proposto, estão inclusos todos os custos necessários 
para o fornecimento do serviço, objeto da contratação em referência, bem como todos 
os tributos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
desta licitação, e que influenciam na formação dos preços da proposta. 


 
O prazo de validade da proposta é de            (  ) dias, contados de seu envio. 
(prazo não inferior a 60 (sessenta) dias). 
 


DADOS DA 


EMPRESA 


  


Razão Social:  CNPJ: 


Endereço:  Tel/Fax: 


CEP: Cidade: UF: 


 


Local e data  Nome e assinatura do responsável legal 


 


Item Especificação Catser Valor Mês 
Valor 12 
meses 


1 


ASSINATURA DE RAMAL IP COM 
FORNECIMENTO DE APARELHOS EM 
COMODATO (50 UND) COM TODAS AS 
FUNCIONALIDADES DE PABX 
VIRTUAL EM NUVEM, COM LIGAÇÕES 
TELEFÔNICAS GRATUITAS E 
ILIMITADAS PARA FIXOS E MÓVEIS 
EM TODO TERRITÓRIO BRASILEIRO, e 
PORTABILIDADE DOS NUMEROS 
EXISTENTES (100 NÚMEROS),  


18627 R$XXX R$XXXX 
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MODELO DE TERMO DE VISTORIA 


 
 


Declaro que a empresa __________________________________________, 


CNPJ ____________________________, situada em 


_____________________ à Rua 


________________________________________________________, através 


do Sr(a). _____________________________________, compareceu ao 


Edifício Sede do CRCDF, e realizou a vistoria técnica necessária para a 


execução do serviço serviços de telefonia fixo comutada (STFC), em 


fornecimento de solução tecnológica de telefonia e PABX Virtual hospedada em 


nuvem, com tráfego ilimitado para ligações locais  e nacionais, fixo-fixo e fixo-


móvel, e também a prestação de serviços de licenciamento, implantação, 


fornecimento,  configuração, manutenção preventiva e corretiva, suporte do 


sistema de gerenciamento e monitoramento, disponibilização de aplicativo APP 


no Celular (softphone) para Apple e Android que permita efetuar ligações 


(STFC), pelo sistema ofertado, portal de gerenciamento, Com fornecimento  de 


aparelhos em comodato, incluindo ainda treinamento, e serviço de espera 


telefônica, de acordo com as especificações técnicas constantes no do edital e 


dos seus anexos. Nesta oportunidade foram dirimidas as dúvidas pertinentes 


aos serviços que deverão ser realizados para a perfeita execução do objeto da 


Dispensa Eletrônica nº 05/2023. 


 
 


Brasília/DF,   de   de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


Empresa 
 
 
 







MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 


 


 
 


A empresa _______________________________________________, CNPJ 
_________________, por intermédio de seu representante, Sr(a). 
_____________________________________, declara que lhe foi disponibilizado 
o acesso às dependências do Edifício Sede do CRCDF para vistoria, de forma a 
viabilizar a elaboração de proposta comercial referente ao Dispensa Eletrônica 
05/2023, porém dispensa a oportunidade de vistoria “in loco”, por ter 
conhecimento suficiente para a prestação dos serviços conforme as informações 
constantes no Edital. Declara, ainda, que se responsabiliza por quaisquer 
situações supervenientes que possam surgir em decorrência desta dispensa e 
que as informações contidas no Aviso de Contratação direta e seus anexos são 
suficientes para a perfeita execução do objeto. 
 
 


Brasília/DF,   de   de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


Empresa 
 
 
 
 


 





